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INTRODUÇÃO 


O presente documento compreende uma análise sucinta do 
problema que representa o Nordeste, no quadro do desenvolvimento 
econômico nacional, e um conjunto de recomendações concretas 
que, levadas à prática, poderão modificar os dados dês se problema 
e encaminhar uma solução definitiva do mesmo. Enumeraremos a 
seguir os pontos centrais dessa análise e as diretrizes que orientam 
as referidas recomendações. 

1. A disparidade de nivois de renda existente entre o Nor¬ 
deste e o Centro-Sul do pais constitui, sem lugar a dúvida, o mais 
grave problema a enfrentar na etapa presente do desenvolvimento 
econômico nacional. Essa disparidade é maior que a observada entre 
as economias do Cenlro-Sul e a dos países industrializados da Europa 
ocidental. O Nordeste brasileiro se singulariza no Hemisfério oci¬ 
dental como a mais extensa e populosa zona de nível de renda infe¬ 
rior a cem dólares por habitante. A renda média do nordestino é 
menos de uma terça parte da tio habitante do Centro-Sul. Sendo 
a renda muito mais concentrada no Nordeste, a disparidade de níveis 
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<le vida da massa populacional ainda é hem maior. 

2. O ritmo de crescimento da economia nordestina, nos últi¬ 
mos decênios, vem sendo substancialmcnte inferior ao da economia 
do Cenlro-Sul. No decorrer do período que se inicia em 194S, a dife¬ 
rença tem sido. aproximadamente, de 1 para 2. Projetadas essas 
tendências, chegaremos a 1970 com uma renda per capita de menos 
de 120 dólares no Nordeste e de eêrcn de 440 no Centro-Sul. Como 
os processos económicos dêsse tipo são cumulativos e de difícil 
reversão, cabe deduzir que a solução do problema nordestino en¬ 
frenta obstáculos que se irão avantajando com o tempo. A experiên¬ 
cia histórica indica que as desigualdades regionais de níveis dc vida, 
quando assumem características de sistemas econômicos isolados, ien- 
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dem a institucionalizar-se : os grupos sociais das economias de mais 
elevado padrão de vida tendem a articular-se na defesa dos níveis de 
salário e da própria estrutura do mercado criada por esses níveis 
salariais. A persistirem as tendências atuais, há o iisco real de que 
se diferenciem cada vez mais os dois sistemas econômicos já existen¬ 
tes no território nacional, c de que surjam áreas de antagonismo nas 
relações entre os mesmos. 

3. A experiência do último decênio constitui clara indicação 
de que a ausência dc uma compreensão adequada dos problemas decor¬ 
rentes da disparidade regional de níveis de renda tem contribuído 
para que a própria política de desenvolvimento agrave o problema. 
\s causas profundas que respondem pela tendência secular ao atraso 
da economia nordestina -— escassez relativa de terras aráveis, inade¬ 
quada precipitação pluviométrica, extrema concentração da renda 
na economia açucareira, predominância do setor de subsistência na 
pecuária do hinterlanrt semi-árido - vieram adieionar-sc outras, de 
tipo circunstancial, decorrentes da própria política de industrializa¬ 
ção seguida no último decênio. A escassez de divisas, criada pela 
política de desenvolvimento, e os maciços subsídios aos investimentos 
industriais, decorrentes da política de controle das Importações, fa¬ 
voreceram amplamente a região Centro-Sul, cujas possibilidades dc 
industrialização eram mais imediatas. Eartc da renda gerada pelas 
exportações nordestinas -- aquela parte que é despendida nos mer¬ 
cados do Centro-Sul — sofreu sério processo de erosão. Estima-sc 
que, entre 1948 e 195G, houve uma transferência média anual de re¬ 
cursos correspondente a cerca de 24 milhões de dólares, do Nordeste 
para o Centro-Sul,, causada por esses fatores 

4. Independentemente das transferências de recursos reais 
provocadas pela política cambial e de seleção de importações, a 
que se fêz referência no item anterior, as relações econômicas do Nor¬ 
deste com o Centro-Sul caracterizam-se por um duplo fluxo de renda, 
operando o setor privado como instrumento de transferência contra 
o Nordeste e o setor públieofo governo federal) em sentido inverso. 
A análise do período 104S-5(> revela que esses dois fluxos se iêm, 
aproximadamente, contrabalançado. As transferências por intermé¬ 
dio do govôrno federal avolumam-se nos anos secos e. em grande 
parte, dilucm-se cm obras assistenciais. O setor privado transfere 
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n; cursos do Nordeste* principalmentc nos anos bons; recursos que 
saem da região em busca das melhores oportunidades de investimento 
oferecidas pelo Centro-Sul . 


õ. ü desenvolvimento da economia nordestina tem recebido 
seu impulso básico, até o presente, do setor exportador. Foram as 
exportações de açúcar, algodão, cacau, fumo. couros c peles, algumas 
oleaginosas c uns poucos minérios que lhe permitiram alcançar o 
atual grau de limitado desenvolvimento. No período aqui analisado, 
as flutuações da economia nordestina acompanharam de perto os 
movimentos do quantum de suas exportações, consideradas conjunta- 
mente as vendas para o exterior e para outras regiões do pais. As ex¬ 
portações para o exterior foram seriamente prejudicadas, até 1953. 
pela política cambial. As exportações para o Centro-Sul. não só 
cresceram com intensidade maior, como também apresentaram muito 
mais estabilidade. No conjunto do período considerado, o valor 
destas últimas exportações aumentou com a mesma intensidade (pie 
a renda monetária do Ccntro-Su) Contudo, como as vendas paro 
o exterior tiveram pequena expansão, o impulso criado pelas expor¬ 
tações não foi suficiente para (pie a economia do Nordeste acompa¬ 
nhasse o crescimento da do Centro-Sul. 


(>, Se bem que o elemento dinâmico fundamental <ia eco¬ 
nomia nordestina venha sendo o quanfum de suas exportações, o 
setor público também desempenha um papel básico. O governo 
federal despende na região uma soma de recursos muito superior 
ao que ali arrecada. Fssus transferencias provocadas pelo setor 
público compensam, formalmente. a soida de capitais pelo setor pri¬ 
vado. Mas não se pode elidir o fato de que os recursos transferidos 
pelo setor privado são capitais em busca de melhores oportunidades 
de aplicarão c. se invertidos na região, criariam oportunidades cie 
emprego permanente pura a população, ao passo que as transferên¬ 
cias do govêrno federal têm em grande parte, o caráter de simples 
gastos assisteneiais. Kstas transferências se avolumam nos anos secos; 
as do setor privado ganham maior expressão nos anos bons. 

7. A regressividade do sistema tributário federal, e mais ain¬ 
da a do estadual e municipal, faz com que a carga tributária do Nor¬ 
deste seja. dentro do conjunto cia Federação, maior do que seria de 
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se esperar dado o sen nível de renda. A regre ssi vi da de se deve tam¬ 
bém ao fato de a referida carga se ter mantido estável, tanto no Nor¬ 
deste. como no Centro-Sul. embora a renda desta última região liaja 
crescido com intensidade muito maior. Fòsse o sistema tributário 
progressivo, e a região, cujo nível de renda mais aumentou, veria 
crescer sua carga tributária. Mas èsse fenómeno não se observa nem 
mesmo com respeito à carga tributária federal. Como prova da 
maior regressividade da arrecadação estadual, a carga representada 
pelo imposto de renda passou a ser 150 por cento mais elevada no 
Centro-Sul. enquanto que a diferença do imposto de vendas e con¬ 
signações não excede 40 por cento. Assim, se do lado do dispêndio 
o setor político opera como elemento dinâmico na economia do Nor¬ 
deste. do lado da arrecadação tributária contribui para agravar a ten¬ 
dência às disparidades regionais de níveis de desenvolvimento 

vS. Aumentar as exportações de produtos primários é. sc- 
guruincntc. a forma mais “barata” de uma economia crescer. Ocorre, 
entretanto, que nem sempre essa tinha de desenvolvimento está aberta, 
ou apresenta as dimensões requeridas. Se a população aumenta com 
intensidade e a constelação de recursos naturais não é muito favorá¬ 
vel. tal possibilidade torna-se difícil ou mesmo impraticável. Sendo 
assim, o desenvolvimento só é factível mediante a diversificação da 
própria produção interna, ou seja. pela Industrialização. Sem pre¬ 
juízo de um esforço sistemático no sentido de ampliar as linhas <ie 
exportação do Nordeste, a análise da presente situação econômica 
dessa região indica, nitidamente, um* o seu atraso relativo sê) poderá 
‘•er superado mediante uma política de industrialização. Nas regiões 
urbanas do Nordeste há. hoje em dia, uma massa de desemprego dis¬ 
farçado que não será inferior a meio milhão de pessoas em idade de 
trabalhar. ísse exército de subempregados vem crescendo com in¬ 
tensidade igual ou maior que a do total da população urbana. A po¬ 
lítica dc industrialização visa ao tríplice objetivo de dar emprego 
a essa massa populacional flutuante, criar uma classe dirigente nova, 
imbuída do espírito de desenvolvimento, e fixar na região os capi¬ 
tais formados em outras atividades econômicas, que atualmente ten¬ 
dem a emigrar. 

9. A economia cia zona semi-árida do Nordeste define-se 
por um complexo de pecuária extensiva e agricultura de baixo ren- 
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dimcnto. Do ponto de vista do conjunto da população trabalhadora, 
a atividade mu is importante é a agrícola. Mas para a classe proprie¬ 
tária. a pecuária apresenta, quase sempre, maior significação econô¬ 
mica. Na fazenda lipiea da região, a criação de gado e a cultura de 
alguma xerófila (quase sempre o algodão mocó), atividades que dão 
origem u renda monetária, combinam-se com uma agricultura de 
subsistência produtora de gêneros alimentícios. É exatamente êste 
último setor o mais afetado pelo regime irregular e a redução da 
precipitação pluviométriea. que determinam o fenômeno periódico 
das secas. . . O colapso dc uma produção de alimentos, organizada 
como agricultura de subsistência, assume, necessariamente, dimensões 
de calamidade social. Para que se tenha unia idéia da magnitude 
dêsse colapso, basta indicar que, no Ceará, a produção de arroz bai¬ 
xou. em 1958, com respeito ao ano anterior, 82 por cento; a de feijão, 
Sb'/, a de milho. 83'/ c a de batata-doce, 7(3'/ . 4 Como crise de pro¬ 
dução. a sêea ê muito mais grave do que a crise típica da economia 
capitalista. lista última decorre de um colapso da demanda efetiva, e 
por isso mesmo sua carga tende a distribuir-se por iodo o sistema 
econômico. No caso da sêea, o impacto concentra-se no segmento 
mais frágil do sistema : a agricultura de subsistência. As repercus¬ 
sões sociais são, por conseguinte, muito mais profundas. 


10. O combate aos efeitos ;las sècas tem consistido, até o pre¬ 
sente. em medidas dc cuido prazo -- principalmente de caráter assis- 
tencial — e de longo prazo, conccnírando-.se estas últimas na cons¬ 
trução dc urna rêde de açudes. Por motivos diversos, nenhuma des¬ 
sa:; medidas conseguiu ainda modificar o curso dos acontecimentos. 
Sendo a sêea uma crise da produção determinada por fatures fisicos, 
as medidas de curto prazo não podem, evidentemente, atacar a raiz 
do problema. Limitam-se a criai*, artificíalmente, uma demanda de 
alimentos, que só pode ser satisfeita através do suprimento externo. 
As medidas dc longo prazo têm sido orientadas no sentido da criação 
de uma importante rêde de açudes, mera etapa preliminar na exe¬ 
cução de uma política de melhor aproveitamento de terras e águas 
na região. Tanto as medidas dc curto como as de longo prazo têm 
contribuído, indiretamente, para fixar na região um excedente de¬ 
mográfico crescente, sem modificar em nada os dados fundamentais 
do problema. Com efeito : estima-se grosso modo que, nas zonas 
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semi-áridas dos Estados mais afetados, metade da população em 
idade dc trabalhar foi reduzida à indigência, por ocasião da última 
sêca. Pode-se afirmar com segurança que a sê ca não é hoje problema 
social menos grave do que quando sc iniciou o combate sistemático 
aos seus efeitos. 

11. 0 PJano de Ação apresentado neste documento está es¬ 

truturado cru tõrno de quatro diretrizes básicas : 

a) intensificação dos investimentos industriais, visando criar 
no Nordeste um centro autônomo dc expansão rftanufalureira; 

b) transformação da economia agrícola da faixa úmida, com 
vistas a proporcionar uma oferta adequada de alimentos nos centros 
urbanos, cuja industrialização deverá ser intensificada; 

c) transformação progressiva da economia das zonas semi- 
áridas no sentido de elevar sua produtividade c torná-la mais resis¬ 
tente ao impacto das secas; e 


d) deslocamento da fronteira agrícola do Nordeste, visando 
incorporar á economia da região as terras úmidas do lünlcrUmd mara¬ 
nhense. que estão cm condições de receber os excedentes populacio¬ 
nais criados pela reorganização da economia da faixa semi-árida. 
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í 0 NORDESTE NA ECONOMIA BRASILEIRA 


1. Disparidades de níveis dk desenvolvimento 


() Nordeste brasileiro - considerada como tal a região que 
se estende da Bahia ao Piauí — produziu em 1956, último ano com 
respeito ao qual se dispõe de estatísticas macroeconômicas detalha¬ 
das. uma renda de 102 bilhões de cruzeiros Cl). A cada um dos 
18.7 milhões de habitantes da região corresponderam, nesse ano, cêrea 
de 5.5 mil cruzeiros. Em confronto com a região Centro-Sul do país 
(2). a população do Nordeste, equivalendo a 50 por cento do efetivo 
demográfico, auferia uma remia per capita da ordem de 32 por cento. 


Quadro 1 

POPULAÇÃO E RENDA DAS PRINCIPAIS REGIÕES DO BRASIL 

EM 1936 



! T 

1 População _ 

Renda 

1 

Total 

Renda per 

Capita 

REGIÃO 

1 

(Mílhau,. 

f 

| 1 

( líiihõeij 
de Cr*» 

• 

i 

(Milhões 

cie us$> ; 

(Crê) j 

rus-5) 

Norte. 

• f* 

i 

i 

25.0 ! 

i 

4 

440.0 

i 

i 

C 316 i 

ui 

Nordeste. 

... | IS 711 

102.2 ( 

i S02.Õ ; 

5 461 | 

66 

Centro-Sul .... 

... 37 13> 


11 232,S 

17 151 j 

303 

BRASIL . . . . 

... 60 OnJ 

764,1 

13 476,2 1 

12 TIS * 1 

224 


i 1 i Rende, bruta ao tusto dos fatôres, conforme as estimativas cia Fundação Gctúlio 
VaryRiá. 

i 2 i A retraio C*Tjtro-Stt1. referiria no presente trabalho, compreende os Estados litorâ- 
mos. do Espírito Santo no Rio Grande do Sul, e os Estados mediterrâneos (Minas 
Gerais, Mato Grosso e Goiás). 
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A mula per capita do Nordeste, convertida a uma laxa ade¬ 
quada de câmbio, não alcançava 100 dólares, em 195(> (3) o que indi¬ 
ca que essa região sc inclui entre as menos desenvolvidas do hemis¬ 
fério ocidental. Na verdade, o Nordeste brasileiro constitui a mais 
extensa área de baixo nível de desenvolvimento do continente ame¬ 
ricano. Com renda per capita similar encontram-se, na América do 
Sul, u Bolívia e o Paraguai; na América Central, Honduras, e, no 
Caribe, o Haiti. Entretanto, a significação do Nordeste, no quadro do 
subdesenvolvimento latino-americano, salta à vista se se tem em conta 
que a população de todos esses países, considerada em conjunto, 
não alcança metade da nordestina. 


Comparada com a do Centro-Sul. a renda per capita do Nor¬ 
deste é inferior a um têrço. Fsta diferença é mais chocante que a 
existente entre o nível de renda per capita do Centro-Sul e a de países 
«Itítrucntc indastriâUrados, como a Alctttanha Ocidental. Com efeito : 
a diferença de grau de desenvolvimento entre o Nordeste e o Centro- 
Sul supera a que se observa entre esta última região e a média das 
nações industrializadas da Europa Ocidental. Demais, como o es¬ 
forço exigido pelo desenvolvimento 6 relativamente maior nas pri¬ 
meiras etapas, depreende-se que o problema do Nordeste, dentro da 
economia brasileira, apresenta maior gravidade que o do próprio 
Brasil, no conjunto das economias do mundo ocidental. 

Ema análise comparativa da economia do Nordeste com a fio 
Centro-Sul, à base dos dados censitários mais recentes, põe em evi¬ 
dência os seguintes pontos significativos : 

1 ) Uma proporção menor da população ativa no total da 
população : 31.1 contra 33.0 por cento: 


2 ) Uma proporção muito maior da população ativa ocupada 
na agricultura : 71.7 contra õl.l por cento: 

3 } Uma quantidade muito menor de terra por homem ocupa¬ 
do em trabalhos agrícolas : 1,3 contra 2.4 hectares; 

4 ) Uma quantidade bem inferior de capital invertido na 
agricultura t excetuado o valor das terras): cm 1950, para cada hecta¬ 
re de terra cultivada no Nordeste havia 0.300 cruzeiros de capital 
imobilizado, contra 27.300 no Centro-Sul; 


( 3 > O per capita, e-m 193S. foi seyuramcr.tc- inferior n êate montnnte, cm razão da séca. 




.*) i \'m grau muito menor «Ir eupi aíi/ação nas iiulúslrias. o 
que* se pode aferir pelo falo de que. em lílât). a rada operário nordes¬ 
tino correspondia l.õã (!.V. instalado nas indústrias, contra 2.34 
no (lenlro-Sul. 


Observadas r.a sua totalidade*, essas diferenças estruturais 
levam a concluir uuc duas cansas básicas respondem pelo mais 
baixo nível da renda do Nordeste : escassez relativa do fator terra 
e nu nor acumulação <le capital. Sem embargo. como a acumulação 
de capital é. por s» mesma, sintoma elo estádio ele* desenvolvimento, 
inícrc-se <fuc* a verdadeira causa elo atraso da economia nordestina, 
cm lace «!u do (á ntro-Sul do Hiasil. está na pobreza relativa do seu 
'-uporte físico. £ èste uni elado íunetunicntal do predilema. e* a 
ele teremos ele voltar mais adiante. 


Ve (Jundro ‘2 reunimos algiuv> dados sobre a renda geruela. 
por pessoa ocupada nos principais grupos de* atividades proelutivns. 
»n 1 :)ãn. 

Quadro 2 

POPULAÇÃO ATIVA <Ai E KENPA FOR PESSOA OefPAPA -p. EM 1 •«%i- 


Novde-u- Onlro*Sul 





• A i 

• to 

• Ai 

• IO 

•V-a*Ur*.:hur». 




•* - • 

OIT 

i •*.»; 

Ir.dú**.rt»«? 



a*.: 

X 

1 r»»: 


( . 



2-i-j 

_*-. 1 

~ " X 


()utro> Sirvifo.- . . . 

. . 

• 0 

«>{♦!< 

12.7 

2 -'-O 

21.1 

Tf . 

• . i 

, | 

r. iiiii 

• •. 1 • 

1" t'"*j 

1 


• A' : mil b« URunlv.- 


ij}i : m : . cruKfci:-*iir 


Os dados do quadro acima indicam ipie. e*m 1950. a remia 
média por pessoa ocupada era. aproximadamente* 2.«> vezes maior 
no Centro-Sul. Kssa diferença, entretanto, aumentava para 2.N no setor 
agrícola, come» confirmação de.' que* nesse setor c mais acentuada a 
desvantagem relativa do Nordeste, .lá observamos eme a baixa produti¬ 
vidade da agricultura nordestina tem «luas causas fundamentais : me¬ 
nor quantidade ele terra por pessoa ocupada e mais reduzida dotação 
de capital por unidade ele* terra. \ quantidade de terra por pessoa 
ocupada no Centro-Sul. cm líJõo. superava a do Nordeste em Sã por 
cento. K a dotação ele capital por unidade de terra, cm ã7 por cento. 
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Combinando esses dois eleito obtemos para o Centro-Sul uma van¬ 
tagem de lím por cento. que >e aproxima muito da diferença obser¬ 
vada nos níveis da renda agrícola por pessoa ocupada (181 por cento). 


Não se considerando a menor quantidade de terra, depreende¬ 
sse que a produtividade da agricultura no Centro-Sul é cêrea de 52 
por eento maior que no Nordeste. Essa diferença muito se aproxima 
embora seja. na verdade, algo Inferior — da que se observa no 
conjunto das demais atividades econômicas, que é de G3 por cento. 
Confirma-se. assim, a observação anterior de que a causá básica da 
baixa renda da agricultura nordestina está na sua pobreza relativa 
de recursos naturais, e não. prinripalmontc. no grau de capitalização. 


A diferença de produtividade observada no setor industrial, a 
favor do Centro-Sul, alcança 1 IS por cento, parecendo ser muilo >u- 
perior à média do setor não agrícola. Deve-se isto à inclusão, no setor 
industrial, de um grande número de artesãos, categoria esta de traba¬ 
lhadores (jue. no Nordeste, tem muita expressão. Se computamos, no 
setor industrial, não o lula] das pessoas "ocupadas cm indústrias" — 
segundo o Censo 1)< nmgrãlieo • ■ mas apenas os operários registra¬ 
dos pelos censo tuan wfalurciru. comprovamos que a renda gerada 
por trabalhador eleva-se ;J ;p>.8 mil cruzeiros no Centro-Sul c a 
21.5 !'n Nordesic A diferença, a favor do Centro-Sul. passa a ser 
apenas de 7<l por et-nlo. comparável portanto ú média do setor não 
ê.grícola. O principal fator responsável por e ;\a diferença é a maior 
densidade de capital por operário, que pode ser observada, indire- 
Inm; níe. pelo grau de meeanizaçàu. Tendo em vista o número de 
C.V por operário, deduz-xe que algo mais d-, duas tèrças partes da 
diferença de produtividade decorre Ga maior densidade dê 'apitai, 
cabendo n fração restante a fatores tipicamente econômicos : econo¬ 
mias di' esee!;: <ic produção. jeonomias "xternas. etc. 


A i levada renda por pessoa ocupada, verificada no ruiiiércio. 
constitui clara indicação via posição privilegiada que. mima econo¬ 
mia de baixo grau de desenvolvimento, ocupam os intermediários, 
Com efeito : t. renda média no setor comerciai é. no Nordeste, ü.7 


-ê>:- s maior (|ue a Go 
i e.ica é ite 2.8 Estes 
de níveis de bem-estar 
maior que a existente 


silor agrícola. enquanto no Centro-Sul a dife- 
dados revelam, além do mais. que a diferença 
entre o Centro-Sul e o Nordeste é ainda muito 
entre o*- niveis de renda />rr rapiltt. 


IS 


*J . DíSPAKJUADJ.S ÍH. HITMO Dl! ClUINi IMKNÍd 

A extraordinária tlifcrcnça de níveis dc de.sciivolviniento, a 
que acabamos flt* fazer referência. teria significação limitada se a 
tendência tosse no sentido de sua redução. Não é êste. entretanto, o 
«•aso. KsUidos anteriores. baseados em estatísticas fragmentárias, 
haviam indicado que. no decênio compreendido entre os ilois censos 
econômicos < 1989 e 1949), aumentou a disparidade de níveis i!e renda 
das duas grandes regiões econômicas do pais. No presente estudo, 
limitou-se <i análise desta matéria ao ultimo decênio, isto porejue as 
estatísticas macroeconômicas são mais completas. com respeito a esse 
período, cujas tendências, por serem recentes, assumem maior signi¬ 
ficarão para nós. dc ponto de vista da formulação de uma política 
dr desenvolvimento. 


As estimativas de renda, referentes a 1948 e 190(5, reunidas no 
Ouadro 8. indicam, de maneira clara, qut a partieipaçáo do Nordeste 
se reduziu, no período referido, dc 15.5 para 18.4 por cento da renda 
lotai do pais (4). Nessa conformidade, a renda /ver cajtilu do nordes¬ 
tino mie. em 1948. alcançava 87.8 por cento da do habitante do Ontro- 
Sul. descera a 82 por cento, em 195(5: tendo cm conta que 1958 foi 
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um ;mo de pode-se dar por certo que. no momento presente 

(começos ile 195Í1). não alcançará sequei* .‘tu por cento da do seu 
compatriota da região Centro-Sul. 

Para dar uma idéia mais precisa da disparidade de ritmos de 
crescimento, entre o Nordeste c o Centro-Sul. elaboramos um índice 
da produção real para a região nordestina, tomando por base os in¬ 
dicadores da variação do volume fisieo da produção agríc ola e indus¬ 
trial e dos principais serviços. Comparando-o com o do produto real 
do conjunto do país. estimamos por diferença o crescimento desse 
produto na região Centro-Sul. fazendo cimo omisso da região Norte, 
de peso demasiadamente pequeno paru modificar o movimento do 
índice global. No Quadro 1 podem-se ver esses dados. 


Quadro 4 

ÍNDICES DA FiíOPUÇAO KE.\L ní« 1 — ~ D»>. 
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No período compreendido entre líUtS e ! 115(5. a produção r.al 
do Nordeste cresceu 57 por cento, u que corresponde a uma !a'*a 
acumulada de Í.O por cento anual. No Centro-Sul u crescimento fui 
de 51.2 por cento, ou seja. a uma taxa anual de 5.5 por cento. Se se 
tem presente que o aumento da população L'ui quase o mesmo nas duas 
regiões, dtduz-se que. em termos per rajiiUt, a taxa correspondente ao 
Nordeste alcançou 1.5 por cento c, ao Centro-Sul. 2.7. A disparidade 
de ritmos de crescimento da renda real foi. entretanto, muito maior, 
cm razão da grande melhoria havida na relação de preços do inter¬ 
câmbio externo -- como decorrência do aumento do preço do café 
que beneficiou a região Sul do pais. Assim, o índice da renda real 
do Brasil cresceu ííl por cento, entre 1Í14S e l!15f>. contra 41) por cen¬ 
to da produção real. Pode-se. portanto, assegurar que a renda })cr 
do Centro-Sul aumentou a uma taxa de cerca de 5.5 por cetlto. 

• o passo que o aumento da renda per ((tpifa do Nordeste não lerá 
•ui pera do 1,5. 





Mesmo que se limite a análise aos dados relativos á produção 
real. eoinprova-se (jue o ritmo de crescimento do Nordeste corres¬ 
ponde a ponro mais de metade do observado no Centro-Sul . Uma 
projeção de tendências para os próximos anos põe em evidência a 
verdadeira significação dessa disparidade. De fato. supondo-se que 
lai íendêneia se mantenha até fins do próximo decênio, a renda per 
capita do Nordeste seria em 1!I7U de 11S dólares (ao nível de preços 
de 105(1). au passo que a do Centro-Sul alcançaria 440 dólares. 

Ksses dados mostram de maneira insofismável que o principal 
problema econômico do Brasil, na aluai etapa de seu desenvolvimento, 
é o da disparidade regional de ritmos de crescimento Constitui 
equivoco apresentar a economia brasileira como um só sistema, com¬ 
parável u outras economias subdesenvolvidas de nível de renda per 
capita similar. Mas as economias do Nordeste e do Ccnlro-Sul. se 
bem que articuladas, não constituem, própriamente, um sistema eco¬ 
nómico. pois as condições prevalecentes não são de molde a permitir 
uma adequada mobilidade do fator mão-de-obra. A economia da 
região Centro-Sul, dado o nível de renda iá alcançado, o ritmo de 
crescimento que tem mantido nos últimos decênios, c. priiu ipalnu ale. 
o grau de diversificação de s< u parque industrial, onde já tem iclati- 
vainentc grnndo expressão a produção do bens de capital, encontra-se 
cm condições de poder apoiar-se em si mesma para crescer. Por 
maiores que sejam as dificuldades com que ainda se depan o desenvol¬ 
vimento do Uenlro-Sul. pode-se admitir como certo que êsse desen¬ 
volvimento prosseguirá, e que. no fim do próximo decênio, a econo¬ 
mia da região terá atingido um grau de autonomia no seu abasteci¬ 
mento de bens de capital que a habilitará a superar os sérios proble¬ 
mas de balanço de pagamentos que atualmente enfrenta. O panora¬ 
ma da economia do Nordeste é totalmenle diverso : ao término do 
próximo decênio, se permanecerem as tendências atuais. s\ia popu¬ 
lação será superior a 2(1 milhões, a pressão sôbre a terra aumentará, 
a vulnerabilidade às sêeas será maior c nenhuma modificação de 
importância terá ocorrido cm sua estrutura económica. Kntão. mais 
do que hoje. o Nordeste figurará como a mais extensa <• a mais po¬ 
pulosa /ona subdesenvolvida dêsle continente. 

K comum o argumento de que a disparidade de níveis de renda 
não poderá agravar-se. na forma indicada nos parágrafos anteriores. 
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pois o barateamento relativo dos transportes fomentará a migrarão 
espontânea, em direção às regiões de mais altos salários. A êsse res¬ 


peito. convém lembrar a experiência de outros países, de dimensões 
muito menores que o nosso, onde a disparidade de uiveis de renda 
tendeu a cristalizar-se, dando lugar a barreiras institucionais, e não a 
diluir-se. A tendência nesses países tem si fio no sentido de uma alian¬ 
ça das organizações sindicais e patronais das zonas mais desenvol¬ 
vidas, com o objetivo de conquistar e defender mais altos salários, 
dificultando a absorção dc novos contingentes de mão-de-obra. Para 
que os salários reais possam acompanhar a evolução da produtividade 
e para que o mercado interno se diversifique, é necessário impedir 
uma situação ele permanente excesso d'-* oferta de trabalho, que redun¬ 
de na criação de barreiras institucionais aos deslocamentos de popu¬ 
lação. Explica-sc. assim, que em certos paiscs a Itália é um exem¬ 
plo o excedente de população tenha ficado represado na região 
menos dotada de recursos, crislalizandci-.se a disparidade de níveis 
de vida. 


Observando mais detidamente os dados do Quadro 4. vemos 
que. no primeiro quadriénio • 1948-52;, a produção real do Nor¬ 
deste cresceu menos que a população. I) aumento, nesse período, 
foi de li.l por cenlo.. enquanto a população deve haver aumentado 
cêrca do 10 por cento. Ksse período dificil nc estende, na verdade, 
até 195M. 0 crescimento por cupila ocorrido, no período considera¬ 

do. teve lugar nos três últimos anos i 11*54-5*0 E u que é significativo, 
por evidenciar a importância que para a economia da região assu¬ 
me o impacto dos anos de poucas cluivas. como os do triénio lí)ãl-ãM. 
Por outro lado. esses dados nos mostram a excepcional íòrça de 
recuperação que caracteriza a economia nordestina. É certo que 
para u intenso crescimento do período lí)54-5b contribuiram, tam¬ 
bém. fatores de outra ordem, ligados á modificação da poütiea cam¬ 
bial. conforme veremos mais adiante- 


Xo Quadro 5 foram reunidos o*- índices de produção dos dois 
setores principais de atividade produtiva - agropecuária e indús¬ 
trias no Nordeste e no Centro-Sid • Bem se pode observar que 
o descompasso de ritmos de crescimento é algo maior no setor in¬ 
dustrial. No conjunto do período referido, a agropecuária nordes¬ 
tina cresceu a uma laxa anual de 2 8 por cento, ou seja. pouco mais 




da metade da taxa correspondente ao setor industrial, que alcançou 
5.2 por cento. No Centro-Sul a taxa de aumento da agropecuária 
foi de 3.li. ou seja, menos da metade da do setor industrial : 7.7 
por cento. 


Os dados relativos à produção agropecuária, no triénio 1051- 
1053. pôein em evidencia a amplitude do impacto das sôcas. Km 
1051. a produção agropecuária declinou 13 por cento, no conjunto 
da região. Nos dois anos subsequentes também caracterizados 
por sôcas parciais — a recuperação foi mínima. Dessa forma, entre 
1048 e 1053. embora a população tivesse aumentado cêrcu de 10 
por cento, a produção agropecuária diminuiu. Nos três anos sub¬ 
sequentes houve uma recuperação substancial: ainda assim, a laxa 
para todo o periodo i2.iS r <) supera reíalnamente pouco o cresci¬ 
mento demográfico. O pequeno aumento da renda jjcv citpilu ocor- 
rido no Nordeste, entre 1048 e 105b leêrca de 7 por cento), deve-se 
cm sua quase totalidade ao aumento da produção fora do M*tor 
agropecuário . 


A produção industrial cresceu cerca de ãn por cento, no pe¬ 
ríodo referido, correspondendo a uma taxa anual de 5.2 por cento. 
Se bem seja menos intenso que o do Sul do pais. esse crescimento 
é uma clara indicação de que as indústrias nordestinas conservam 
algum vigor c estão lutando para sobreviver. Km capítulo subse¬ 
quente consideraremos mais de perto os fatores que vèm difi¬ 
cultando o desenvolvimento industrial do Nordeste. 


Quadro 3 

ÍNDICES DA PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA E INDUSTRIAL 


A GROPECUÁR! A INI >ú STRIAS 

ANOS 

XortlrpCt CVv.tro-Su. 1 Xurdt-si* Cfcni: - o*Sul 


194$. IfKi.t'* 100.o l fni.ij l«ti>.o 
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1951 . <*>,2 114.3 110,5 t :;2.3 

1952 . 95,9 1*23,5 113.0 141.9 

1953 .. 9S.il líí.l 121.3 1 1>,2 

1954 . 114.1 129.3 12S.6 13".* 

1935 . 11S,T 137,3 142,5 DM,*.' 

1956 . 125,2 132,4 149." l>1.2 
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Assinalamos que a discrepância do ritmos do crescimento entre 
o Nordeste o Centro-Sul cneontni suas causas profundas cm fato¬ 
res reais, seja a disponibilivndodc relativa de recursos naturais, tais 
como água e terra arável. Contudo, a a gravação do fenômeno, 
cm anos recentes, deve-se ao fato de que a essas causas primeiras 
vieram adicionar-se outras, de natureza econômica, ligadas à pró¬ 
pria política de desenvolvimento do país. 


A fim de abordar este problema com objetividade, trataremos 
inieialmente de quantificar as relações externas da economia nor¬ 
destina. vale dizer, o fluxo tios recursos reais que entram e saem da 
região. Kste fluxo apresenta certa complexidade, em razão dc seu 
caráter triangular : intercâmbio direto com o exterior e com o 
Centro-Sul, e indireto com esta última região, através do exterior 
Analisemos, inieialmente. o intercâmbio externo. 

No Quadro G estão reunidos dados relativos ao intercâmbio 
externo do Nordeste, em dólares o cruzeiros, no período 1948-1930. 
Medidos cm dólares, tanto o valor das exportações conm o das im¬ 
portações tem flutuado de maneira irregular. O valor médio das 
exportações subiu de 103 milhões dc dólares, em 1948-49. para 
201 milhões, em 1933-30. No mesmo periodo u valor médio das 
importações declinou ligeiramente, de 97 para 92 milhões de dó¬ 
lares. Assim, o saldo das exportações <ubiu de 42 para 54 por 
cento do valor destas, No conjunto do periodu. o saldo posilivo 
da balança comercial do Nordeste ascendeu a (588 milhões ik 
dólares. Foi suficiente, portanto, para cobrir o tfrjirit tia balança 
comercial do resto do país 1 552 milhões dc dólares), sobrando ainda 
74 milhões para atender a outras contas do balanço de pagamentos. 


Se se observa a evolução da taxa média de câmbio dc impor¬ 
tação c exportação, não há as discrepâncias fundamentais a as¬ 
sinalar. durante o periodo considerado. Kxceto em 1954. não se 
pode afirmar que o mecanismo de câmbio tenha operado, direta- 
mente. como um instrumento dc transferencia de renda. Mm 1955 
e 193G. as bonificações pagas aos exportadores nordestinos cor¬ 
responderam. pràtieamcnlo, ao nivcl médio cios ágios pagos pelos 
importadores da região. 
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Ocorre, entretanto, que o Nordeste nào utilizou em sua tota¬ 
lidade as divisas geradas pela exportação. Cerca de 40 por cento 
dessas divisas foram transferidas para outras regiões do país. 
A causa da transferência é clara : sendo mais intenso o ritmo de 
desenvolvimento no Centro-Sul, as modificações estruturais nesta 
última região têm sido também mais rápidas. Assim, a procura de 
equipamentos e produtos semi-elaborados. que as indústrias re¬ 
querem - cm grande parte artigos não produzidos no país - - 
cresceu com intensividade muito maior no Centro-Sul. Os efeitos 
dessa procura mais intensa dc divisas no Centro-Sul foram agra¬ 
vados pela política de controle das importações, que em razão de 
seu caráter seletivo favorecia as importações sem equivalente na¬ 
cional. muito menos frequentes na fóllia de compras do Nordeste que 
na do Centro-Sul. K* êste um caso típico de medidas que. embora 
orientadas no louvável sentido de fomentar a industrialização do 
puis. redundaram em prejuízo direto da região menos desenvolvida. 

Não lendo acesso à totalidade das divisas que produziam 
suas exportações, o Nordeste era induzido a despender a renda cor¬ 
respondente a essas divisas cm compras no Sul do pais. Logo. não 
admira que o saldo negativo do intercâmbio do Nordeste com o resto 
do pais fôsse substancial, durante o período considerado, conforme 
se depreende dos dados reunidos no Quadro 7. Represcontou. apro¬ 
ximadamente. a quarta parte das compras do Nordeste realizadas 
nas outras áreas do pais. Kssr saldo constituiu a contrapartida do 
valor das divisas geradas pela economia nordestina e utilizada pelos 
importadores do Sul. 

Duas conclusões cie significação iá se impõem, a esta altura 
da análise. A primeira é que o Nordeste, fornecendo divisas ao 
Centro-Sul. tem contribuído para o desenvolvimento desta última 
região com o fator nela mais escasso : capacidade de importação. 
Pagando com divisas parte substancial do que adquire no Centro- 
Sul, o Nordeste vem contribuindo para dar maior flexibilidade à 
oferta nessa região. A segunda conclusão c que o Nordeste cons¬ 
titui um mercado de maiores proporções para o Centro-Sul. que a 
inversa: em outras palavras, o Centro-Sul vende no Nordeste quan¬ 
tidade substaiicialmente maior dc mercadorias do que compra. De 
resto, como as exportações do Centro-Sul para o Nordeste se com- 
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põem principalmcntc de manufaturas, pesando nus exportações nor¬ 
destinas muito mais as matérias-primas. eabe concluir que a discre¬ 
pância a Favor do Centro-Sul ainda é maior se se ntccle o intercâm¬ 
bio em lermos da massa dc emprego criada nas duas regiões. 

Nào existe, porém, nenhuma razão necessária para que um 
comércio triangular entre o Nordeste, o Centro-Sul e o exterior 
acarrete desvantagem econômica àquela região. Caso não hou¬ 
vesse intervenção de outros fatores, poder-se-ia argumentar que. 
se o Nordeste despende no Centro-Sul divisas adquiridas no exte¬ 
rior. é porque deriva dai uma vantagem econômica. A razão seria 
idêntica á que assiste a um país. que despende em outro o saldo 
fio comércio mantido com um terceiro. Não é. entretanto, essa a 
situação do Nordeste, pois a possibilidade alternativa de importar 
do estrangeiro é quase inexistente, seja porque as divisas n» foram 
absorvidas pelos importadores do -Sul. *-eju porque as mercadorias 
de que necessita o Nordeste estão- pràticaiiienlc. excluídas das im¬ 
portações do pais. mediante tarifas suíicientemenlc altas, ou outros 
impedimentos do tipo cambial. Dessa forma, a política protecionista, 
cujo louvável objetivo é proteger as indústrias nacionais, tem pro¬ 
vocado importantes transferências internas de recursos, cm desfavor 
• la região polcncialmcntc mais pobre, aumentando, assim, a dispa¬ 
ridade de níveis de desenvolvimento. 


Veiamos até que ponto é possível medir a magnitude da trans¬ 
ferência de recurso; implícita m> comércio triângul o* <lo NoulcsU 
com o Centro-Sul e o exterior. No tjuadro fizemos uma tentativa 
ôc medição da relação de intercâmbio do Nordeste com a região 
Centro-Sul. aplicável ao saldo de divisas que aquela região des¬ 
pende nesta última Comparamos, inieialmente. em dólares, o índice 
de preços de importação do Brasil com o índice de preços por 
atacado (excluído o café). Sc o Nordeste, ao invés de despender 
suas divisas no exterior, aplicasse cm compras no Centro-Sul, a renda 
gerada pelas mesmas, em condição de estabilidade cambial, sofreria 
uma perda de poder de compra da magnitude indicada pelo índice 
riie traduz essa relação Entre 10tS c 1053. período de estabilidade 
cambial, verifica-se qiu- a queda de poder de compra das divisas não 
utilizadas em importações do exterior foi da ordem dc 42 por cento. 
Entretanto. a mudança do taxa dc câmbio, a partir de 1053. veio mo- 
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ESTIMATIVA DA RELAÇÃO DE PREÇOS DO INTERCÂMBIO APLICÁVEL AO SALDO 
DE DIVISAS QUE O NORDESTE DESPENDE NO CENTRO-SUL 
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»*' Mí-diii d:. Iíí\?i 4 !. Cíur.i '1 I'r ,'S?. .'O 4 \*pOil:.íIo" nof<U?:T.O, cor.íonru qus dro 6. 


«li! irar essa situação. Com HViio : o exportador nordestino. que 
i ecchia. cm 19Ã2. 18.72 cruzeiros por dólar entreviu- às autoridades 
monetárias, recebeu cm média, li 1.07 «• -17.70. em 1 f 1 7>4 e 1951» Como 
a depreciação da moeda foi muito maior que a elevação do nivcl 
d • preços no Centro-Sul. a renda real do exportador aumentou, a par¬ 
tir de 1 Í*Õ4. No mesmo Quadro 8. faz-se a correção «lo relação de 
preços «io intercâmbio, com base na elevação da taxa do câmbio. 
Não tora a depreciação t ambiai. a baixa na relação do índice «le pre¬ 
ços «lo intercâmbio, entre 1948 e 195<>. teria sido de 100 para 20. 
(piando na realidade foi apenas de 100 para 74. 


O índice «la coluna <K» «lo Quadro 8 demonstra que as divisas 
que o Nordeste deixou de despender em importações e utilizou em 
compras no Centro-Sul tiveram uma quebra dc poder de compra 
la magnitude indicada. Para traduzir essa quebra, cm termos de 
transferência «le recursos, é necessário levar cm conta o montante 
do saldo de divisas. No Quadro 9. tenta-sc êsse cálculo. Deflaeio- 
nanclo 0 saldo do intercâmbio externo do Nordeste (em dólares) pelo 
indice da coluna (H) do Quadro 8. estimamos o poder de compra 
real dêsse saldo, expresso em compras efetuadas no Centro-Sul. 
A diferença entro 0 saldo (coluna A) c o poder dc compra real do 
mesmo (coluna C) constitui o montante da transferência. 
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Quatiro (I 


ESTIMATIVA DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS PELO COMÉRCIO 
TRIANGULAR DO NORDESTE. A PARTIR DE 194$ 


ANUS 

tAj 

Saldo das exporta¬ 
ções .nordestinas 
paia o exterior 

1 milhões de 
dólares i 

- rar 

índice do poder de 
•compra cio saldo, 
no Centro-Sul 

t 

- TT7 - 

Poder de compra 
utilizado 
p (A i . (B» “i 

L 100 J 

nrr 

Transfei ência de 
recursos 
< A — O 

194$. 


104,4 


100 



104.; 




32,7 


82 

| 


26.S 

5,9 

1930 . 


87,2 


72 



62.8 

24,4 

1931. 


31.2 


74 



23.1 

8,1 

1953 . 


74,3 


65 



43,3 

26,0 

1934. 


148,4 


56 



97.9 

50.3 

1935 . 


152,3 

\ 

i • 



117,:', 

35.0 

1936 . 

! 

66.3 


74 



49,1 

17.2 


Nota : Não se inclui o ano de 1952, por nào ter havido sr.ldo positivo tm comércio 
vNterior <io Nordeste. 


Nos sete anos incluídos no quadro, a transferência total de 
recursos foi de 107 milhões de dólares, ou seja. uma média anual 
de 24 milhões. A transferência dc recursos assim calculada diz 
respeito a uma situação criada, a partir de 1948 Reflete uma piora 
relativamente u situação que prevalecia nesse ano. Se o preço a que 
o Nordeste vendia o seu saldo de divisas tivesse evoluído paralela- 
mente ao nível de preços das mercadorias que comprava com ôsse 
saldo no Centro-Sul. não teria havido nenhuma transferência de 
recursos. Está implícito nesse cálculo que, em 1948. havia paridade 
entre o poder de compra interno e externo da moeda brasileira, ao 
câmbio oficial. Ora, é sabido que nesse ano a moeda brasileira estava 
òbviamente sobrevalorizada no exterior. Destarte, o cálculo aqui 
apresentado antes subestima que exagera a transferência de recursos 
ocorrida no período considerado. 


A transferência a que se faz referência nos parágrafos ante¬ 
riores é do mesmo tipo da que decorre de uma perda na relação 
dc preços do intercâmbio. Portanto, não se expressa cm fluxo mone¬ 
tário. A rigor não se trata de uma transferência de renda, e sim 
de uma baixa dc produtividade de caráter econômico. Por esta 
razão só é possível medi-la cm têrmos relativos, com respeito a utn 
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ano ba.sc arbitrário. F.s se tipo de transferencia não provoca dispn- 
ridade entre o dispêndio e a renda. Quando existe tal disparidade., 
o total de recursos que entra na região é maior ou menor que o 
montante dos recursos saídos 


Xo Quadro 7 apresentamos o saldo total do intercâmbio do 
Xordeste, incluídos o comércio com o exterior e com o resto do 
pais. Dos dados ali apresentados se depreende que o Xordeste tem-se 
beneficiado, em alguns anos, dc uma entrada liquida de recursos, 
enquanto que em outros anos tem sido prejudicado por uma saída. 
Transformando esses saldos positivos e negativos em cruzeiros de 
poder aquisitivo de 1048 (mediante o dcflator implícito da renda), 
conclui-se que a saída liquida de recursos alcançou 3.0H8 milhões 
dc cruzeiros e a entrada montou a 4.250 milhões. Houve, portanto, 
um saldo negativo de 012 milhões. A conclusão a tirar é que não existe 
tendência definida a transferência dc renda entre o Xordeste e o Cen¬ 
tro-Sul do pais. Por outras palavras : posta de lado a perda de 
recursos decorrente da piora na relação de preços do intercâmbio, não 
existe nenhum fluxo importante de recursos entre o Xordeste c o 
resto do país. í) que naquela região se consome e inverte ê mais 
ou menos igual ao que ali se produz. Contudo, se observarmos mais 
de perto os dados do Quadro 7. comprova-se que os saldos negativos 
do Xordcsle (correspondentes à entrada líquida de recursos) ocor¬ 
reram exatamente no período em que a economia nordestina não 
se desenvolveu, marcado por dificuldades climáticas. Como nesses 
anos aumentam os dispêndios do governo federal na região, c de supor 
que a entrada líquida de recursos reflete transferências de renda 
provocadas peio setor público. Realmente, um estudo preliminar 
realizado por economistas do Banco do Xordeste demonstrou que, 
em 1053. o governo federal despendeu, no Nordeste, mais 1.030 mi¬ 
lhões de cruzeiros do que ali arrecadou. Como a entrada líquida 
de recursos reais, na região, foi de pouco mais dc um bilhão, nesse 
ano. deduz-se que houve uma importante transferência dc recursos, 
para fora da região, pelo setor privado. A transferência foi superior 
à que. em sentido inverso, o governo federal provocou. 


As informações relativas aos gastos do governo federal no 
Xordeste ainda não puderam ser levantadas completanientc. A es¬ 
timativa preliminar referente ao ano dc 1053. contudo, indica que 
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Ossos gastos excederam a receita, auferida na região, em 67 por cento. 
Tratando-se de um ano seco. é de supor que, no conjunto do período, 
o excesso da despesa sòbre a receita regional não seja tão grande. 
Cabe deduzir, portanto, que existe um permanente fluxo de recur¬ 
sos no Nordeste para o Centro-Sul. através do setor privado. No 
conjunto do período considerado, esse fluxo foi bastante intenso paru 
contrabalançar as transferências realizadas através do governo fe¬ 
deral. cuja u(;ão resulta apenas suficiente para contrapesar, no Nor¬ 
deste. a permanente saída de recursos através do setor priv*do. 

Em síntese : na forma como foram conduzidas, no último 
decênio, as relações econômicas do Nordeste com o Centro-Sul têm 
sido prejudiciais á região mais pobre de recursos e de menor grau 
de desenvolvimento. No que respeita à transferência de renda, a 
ação <lo governo federal tem-se limitado a compensar a tendência 
imigratória dos capitais privados nordestinos para a região que 
ofereci* melhores oportunidades. 


Jl •- ELEMENTOS DINÂMICOS DA ECONOMIA 

DO NORDESTE 


Da análise apresentada na primeira parte dêstc trabalho dc- 
prcendc-se que. não obstante a ação de fatores negativos, ligados 
à irregularidade do clima, à constelação menos favorável de recursos 
naturais c à transferência oculta ou aberta dc recursos para fora 
da região, a economia nordestina alcançou, no periodo cm estudo, 
uma taxa de crescimento algo superior à da população. K justo in¬ 
ferir dessa observação que. anulados certos efeitos negativos da 
política nacional de desenvolvimento para a região e proporcionada 
uma ajuda razoável na etapa inicial, pode-se contar com uma me¬ 
lhora substancial do ritmo de crescimento da economia nordestina. 

Ainda que se ignore a piada acarretada ao Nordeste peio 
agravamento na relação de preços do intercâmbio com o Centro- 
Sul. impòe-se a conclusão de que são importantes as transferên¬ 
cias de ronda operadas pelo setor privado, em detrimento da região, 
f: verdade que o setor público compensa em termos absolutos — 
considerado um ciclo de anos bons e maus. — aquela transferência. 
Sem embargo, é necessário ter em conta que os gastos do govêrno 
federal se avolumam, relativamente, nos anos secos c assumem a 
forma de assistência aos grupos de população mais afetados pela 
calamidade. Devido ao seu caráter assistencial. são gastos que quase 
nenhum efeito têm na estrutura econômica e na capacidade de pro¬ 
dução (io sistema. Por outro lado. os recursos que saem da região 
constituem, em sua maior parte, capitais em busca de colocação. 
Se lá permanecessem, êsses capitais iriam criar capacidade produ¬ 
tiva. elevar o nivel médio de produtividade, absorver parte do 
excedente populacional, elevar, enfim, o nivel de vida da população 
nordestina. Quando o govêrno federal, nos anos secos, aumenta seus 
gastos no Nordeste o faz sem reduzir o volume da «atividade no 
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Centro-Sul, pois é nesta região que são adquiridos os gêneros de 
primeira necessidade, os implementos agrícolas e outros instru¬ 
mentos de trabalhos enviados ao Nordeste. Já as transferências de 
renda do setor privado assumem a forma de redução das inversões 
nu economia nordestina, em benefício do Centro-Sul 

Ainda que não se disponha de ciados relativos ao montante 
das inversões realizadas na região, faremos algumas comparações 
com o objetivo de dar uma idéia da importância relativa da saída 
de recursos pelo setor privado. Xo periodo 194S-1956, a taxa média 
de inversão bruta no Brasil alcançou 15,1 por cento: a de inversão 
liquida, 10,1 por cento. Como a taxa média anual dc crescimento 
da produção real foi dc 5.1 por cento, infere-se que a relação mar¬ 
ginal produto-capital, isto é. a relação entre o aumento cie renda 
e o da capacidade produtiva situou-se em torno de 0,5. Supondo-se, 
para o Nordeste, relação idêntica, e tendo em conta que a taxa mé¬ 
dia de crescimento na região foi de 1 por cento, deduz-se que a taxa 
média anual de inversão liquida foi da ordem de 8 por cento. Sendo 
assim, a inversão líquida total realizada na região, nos nove anos 
considerados, teria alcançado ‘20,7 bilhões de cruzeiros, aos preços 
dc 1948. Ora, a saída líquida de recursos pelo setor privado foi de. 
pelo menos, 3,() bilhões de cruzeiros. { 1) aos preços daquele mesmo 
ano. Somando a suida de recursos à inversão líquida, obtém-se uma 
taxa de 9.4 por cento, que se aproxima da de 10.1 observada no 
conjunto do pais. 

Os dados do parágrafo anterior constituem uma indicação de 
que provavelmente a economia nordestina vem realizando um esforço 
de poupança comparável ao que realiza o Centro-Sul, se bem que 
seu nível de renda per capita seja muito mais baixo. Sem embargo, 
parte dessa poupança é desviada da região, em razão das melhores 
oportunidades de inversão que oferece o Sul do país. Portanto, 
há razão para supor que. caso se criem, na região, condições mais 


i 1 ► Nos anos de 194$, 1954, 1953 e 1956 houve uma saída líquida do rocuj-ros de 3.63S 
milhares de cruzeiros, r.os preços de 194$. No periodo 1949-33 houve uma entrada 
de 4.250 milhares. Admitindo-se que, naqueles anos, não houve entrada liquida 
I>e!o setor público e que. nestes últimos anos, não houve saída pelo setor privado, 
infere-sc que :: exportação de capitais pelo setor privado teria alcançado um minimo 
dc 3,6 bilhões de cruzeiros. 
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favoráveis á absorção de capitais 
mar-se em sua própria poupança 
cimento similar ao do Centro-Sul. 


privados, o Nordeste poderá fir- 
para alcançar uni ritmo de eres- 


Uma melhora das oportunidades dc inversão depende, seja 
de um impulso dinâmico originado de fora. seja de modificações 
estruturais que permitam crescer apoiando-se nn própria procura 
interna. No primeiro caso. o elemento dinâmico do desenvolvimento 
são as exportações; no segundo, é a industrialização. Consideremos, 
por separado, caria uma dessas duns ordens de fatores. 


1. COMPOltTAMKNTO HO SKTOR EXTERNO 


Xo Nordeste, como em tôda economia de baixo nivel de desen¬ 
volvimento. o setor externo — isto é. as exportações e as importa¬ 
ções ocupa posição fundamental. Com efeito : quanto menos 
desenvolvida c uma economia, menos diversificada c sua estrutura 
produtiva, c, porlunto. maior c a dependência do exterior para o 
suprimento de Iodos aqueles bens ide consumo ou de inversão) cuja 
produção apresenta maior complexidade tecnológica. Não è por 
outra razão que. para aumentar a oferta desses bens. mister sc torna 
aumentar as exportações, ou diversificar a estrutura produtiva pela 
industrial i/ação. A vantagem que apresentam as exportações, nas 
primeiras etapas do desenvolvimento, como meio de diversificação da 
oferta, deriva de que. via de regra, exigem menor esforço de capita¬ 
lização por unidade de produto, permitindo usar mais amplamente 
recursos e fatores, tais como mão-de-obra e terra, geralmente abun¬ 
dantes nos paises subdesenvolvidos. 


0 índice do quantum (2) das exportações do Nonleste. no 
período que estamos analisando, pode ser observado tio Quadro 10. 
De 1048 u 1953. as exportações têm flutuado irregularmentc. com 
certa tendência à baixa. A partir de 1054. observa-se uma acentuada 
recuperação, que coincide com u do produto real. Vê-se. por ai. 
clarnmcnto. a importância do comportamento rias atividades expor¬ 
tadoras na dinâmica da economia da região. 


12) O índice do quantnm das exportações m«le ns variações no valor do Intercâmbio 
a preços constantes. 
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Os dados do mesmo Quadro 10 permitem comparar o compor¬ 
tamento das exportações pura o Centro-Sul c para o exterior. Estas 
últimas apresentam-se mais instáveis e nào crescem tanto como 
as vendas para o Centro-Sul do país. No triénio 1948-50, 49 por cento 
do totid das exportações dirigiu-se ao exterior, percentagem que se 
reduziu a 4 4 por cento, em 1954-50. Por outro lado. a queda máxima 
observada em um ano nas vendas para o Centro-Sul (17 por cento, 
em 1952) foi equivalente a menos da metade do máximo de contra¬ 
ção observado cm um só ano nas exportações para o exterior < 88 por 
cento, cm 1951). Cabe concluir, portanto, que o Centro-Sul cons¬ 
titui um mercado mais estável e em mais rápida expansão que o 
exterior. Sem embargo, uma análise da evolução cios preços de ex¬ 
portação do Nordeste indica que essa conclusão eleve ser tomada 
com cautela. 


Quadro 1U 

ÍNDICES DO QUANTUM DAS EXPORTAÇÕES DO NORDESTE 


ANOS . Para o Unu-iíui- Para o Centro-Sul Total 

! ' 1 

194$ . j 100.0 l'Xi.0 100.0 

1949 . 111,0 i 90.0 i 103.5 

1900. 103. S 9$.y 1 <jI,2 

1951 .. ' SS.2 101.1 95.2 

1952 . 55.1 ' >3.7 1 70.2 

lí* 7.3. $.*>,2 110.4 1 "4,9 

1954 . 89.5 122*3 111.0 

1955 .• 132.7 Us.4 125.1 

1950 ' 115,S 14Ó.S 122.1 


No Quadro 11 ? aparecem os índices de preços das exporta¬ 
ções nordestinas para o exterior e para o Centro-Sul. Entre 1948 
e 1958 — etapa de estabilidade cambial - - os preços médios das 
mercadorias vendidas ao exterior mantiveram-se estacionários, ao 
passo que os preços das mercadorias vendidas no Centro-Sul subiam 
rérca de 70 por cento. O efeito dessa política cambial foi extrema¬ 
mente negativo para as exportações, em particular no que respeita 
aos pequenos produtos. Xo Quadro 12. apresentamos a evolução 
do cjuantum das vendas ao exterior, destacando, cio total, o cacau e 
u açúcar. O cacau, como se sabe. é um produto de oferta pouco 
elástica, cm razão cie sua elevada rentabilidade, do caráter permanente 
(la cultura e da inexistência dc uso alternativo para a mão-de-obra na 
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Quadro 11 


ÍNDICES DE PREÇOS DAS EXPORTAÇÕES DO NORDESTE 


ANOS 

Para o Exterior Paia o Cenuo-Sul 

Toxal 

194$. 

100 

190 

1 Oi) 

1949. 

61 

115 

fcT 



m 

109 


115 

163 

142 

1932. 

lOtí 

193 

• 161 

1953. 

102 

170 

141 


196 

213 

206 

1955. 

204 

276 

241 

195*1. 

IS2 

327 

267 

região. Dentre 

os grande 

s produtos da exportação 

brasileira é. possi- 


vclmente. o <k* oferta menos elástica, a curto prazo. As bruscas 
oscilações da oferta devem-se a fatores naturais, e mio a fatores 
econômicos. Tratando-se. além disso, de produto com a comercia¬ 
lização organizada e financeiramente protegido, os efeitos negativos 
da política cambial só se fa/em sentir, em sua plenitude, a médio ou 
longo prazos. As exportações de açúcar também devem ser consi¬ 
deradas à parte, dado o tipo de organização que prevalece no mer¬ 
cado desse produto. Na etapa em que a política cambial mais de¬ 
sencorajava as exportações, o açúcar pôde ser vendido ao exterior 
por preços inferiores aos do mercado interno, seja mediante subsí¬ 
dios diretos, seja por meio de operações vinculadas. 

Kliminados cacau c açúcar, as exportações do Nordeste, para 
o exterior, caíram persistentementi no período compreendido entre 
1048 e 1953, reduzindo-se a menos da terça parte. Dessa forma, 


Quadro 12 

ÍNDICES DO QUANTUM DAS EXPORTAÇÕES DO NORDESTE 


CJ- do Cacau 


ANOS 

Total 

E< cr-*, irando 

ro Valor da 

Excetuando 



Cacau 

Exportação 

Cacau e Açúcar 

191$.! 

100 

! íoo 

07 

inn 

1949. 

112 

4õ 

3 $ 

63 

1950. 

l'>4 

r • 

».'•* 

42 

73 

1951.' 

$2 

54 

33 

&Ô 

1952 . 

Ã 

36 

n r 
- » 

4< 

1953 . 

95 

49 i 

41 

32 

195}. 

] á '1 

«=1 

50 

97 

1955 .1 

133 

130 1 

36 

133 

1956 . 

116 

65 1 

36 

9S 


37 




























uma política clc câmbio, cujo objetivo •— altamente louvável - - era 
defender os preços do café no mercado internacional, pelo simples 
fato de não haver considerado as peculiaridades da economia nor¬ 
destina. causou sérios malefícios à região menos desenvolvida do 
pais. hjsse quase colapso das exportações para o exterior, so¬ 
mando-se às duas secas de 1951 e 1953, provocou o declínio da 
renda per capita, assinalado no período que estamos observando, 

A reforma cambial, iniciada em fins de 1953, permitiu uma 
recuperação dos preços das exportações nordestinas para o exterior. 
Kntrc aquele ano c 195G, o índice desses preços aumentou cerca 
cie SO por cento. £ interessante observar que a elevação é da 
mesma ordem de grandeza da que se observa nos preços das expor¬ 
tações para o Centro-Sul e no das importações provenientes dessa 
região Km outras palavras, terminou o declínio relativo, mas não 
houve recuperação do terreno perdido, pelo menos até 195(1. Sem 
embargo, isso foi suficiente para que as exportações voltassem a 
crescer, mais que triplicando, de 1953 a 195(1. o qnanlum tias vendas 
de produtos menores. 


Quadro 13 



ÍNDICE DA RELAÇÃO 

COM 

DE 

0 

INTERCÂMBIO DO 
CENTRO-SUL 

NORDESTE 


1 

{A \ 


(BI 

í A i 


ANOS 



• _ 

- 


•V 

o 

\f* 

de Exportação 

Preços de Importação 


19-i' 

1 

100 


| 

100 

1 fMI 

19-J9 

1 

115 


105 

110 

1950 

1 

130 


105 

120 

1951 


16S 


1 130 

125 

1952 

• 

• . . . • 

193 


' 147 

131 

1953 

1 

170 


169 

101 

1934 

... 1 

•213 


I 213 

1M o 

1955 

1 

2’6 


252 

110 

3556 

.1 

1 

327 


1 307 

1 

10$ 

1 


t n ) Preços por ntncndo r.o conjunto do país, »s<dtildo o arJA. 


As exportações para o Centro-Sul evoluíram de forma hem 
mais favorável. Comparando a evolução de seu índice de preços 
com n dos preços por atacado ícafé excluído), estimamos a rela¬ 
ção de intercâmbio que consta no Quadro 13. A tendência geral não 
foi desfavorável ao Nordeste, o que explica o aumento do quantum 











das vendas nordestinas, da ordem de 47 por cento, no referido 
periodo. íCsse aumento corresponde a uma taxa anual de 5 por 
cento, bem superior ao incremento médio do produto real do 
Nordeste. 


Nü'. Quadros 14 e 15 reunimos dados relativos a dois impor¬ 
tantes produtos das exportações nordestinas, destacando as vonda’s 
ao exterior das que se dirigem ao Centro-Sul. Ê patente a grande 
estabilidade do mercado que o Nordeste encontra no próprio país. 
No caso do açúcar, a queda máxima do volume das vendas para o 
Centro-Sul foi de 24 por cento, observada em 1052. No concernente 
às vendas para o exterior, essa variação assume grandes proporções : 
entre 1955 e 195(5. caíram 95 por cento. Observação idêntica pode 
ser feita com respeito ao algodão. 


Quadro 11 

EXPORTAÇÕES PE AÇÚCAR DO NORDESTE 
(1000 toneladas» 


ANOS 

Pa 

~T~ 

ra o Centro-Sul 

1 

Para o Exterior 

• 

» 

Total 

. 


340 

1 

1 

» 

31S 

1 

65S 

1919. 


459 

i 

33 


497 

1950 ...... 


403 


21 


427 

1951 ...... 


450 


lã 

i 473 

1932. 

1 

346 


43 


3<9 

1933. 

1 

362 

I 

l 

256 


613 

1954 . 

I 

402 


162 


564 

1955 . 

1 

324 

i 

399 


723 

1956 . 


ã$5 

( 

1 

1 

19 

1 

601 



Quadro 15 



EXPORTAÇÕES DE ALGODAO DO NORDESTE 



(1000 toneladas > 


ANOS 

i 

Para o Centro-Sul 

I 

Para o Exterior 

Total 


1 1 

f 


1943 .... 

_ i 1 1 

75 ! 21 | 

96 

1949 . . . . 

. . 50 

3 I 

53 

1950 .... 

St 1 

S 

lil 

1951 .... 

. . 50 

15 ! 

65 

1952 .... 

. . 34 

1 1 

35 

1953 .... 

. . : 42 — I 

42 

1904 . . . . 

. . 73 

23 

9S 

1955 .... 

77 1 37 

114 

1936 .... 

. . 104 

6 1 

110 


39 






























Tendo em conta que não houve desestimulo do lado dos preços, 
caberia indagar por que as exportações do Xordeste para o Centro- 
Sul não aumentaram mais intensamente. Xo Quadro 16 apresenta¬ 
mos dados relativos ao valor das exportações do Nordeste para o 
Cenlro-Sult discriminando os itens mais importantes. O aumento 
do valor total dessas exportações alcançou 388 por cento, sendo prà- 
ti ca mente idêntico ao aumento da renda monetária no Centro-Sul : 
37S por cento. Assim, o Xordeste conseguiu, durante êsse período, 
manter sua participação no mercado em expansão do Sul do país, em¬ 
bora houvesse perdido terreno na primeira etapa do período estu¬ 
dado. Essa participação, que em 1948 era de 3,0 por cento (impor¬ 
tações provenientes do Xordeste sobre renda do Centro-Sul), alcan¬ 
çava. em 1906, 3.1 por cento, depois de declinar para 2.7 cm 1952. 


Quadro 16 

ÍNDICE DO VALOR DA EXPORTAÇÃO DO NORDESTE PARA O CENTRO-SUL 
E DA RENDA MONETÁRIA NESTA ÚLTIMA REGIÃO 


ANOS 

Açúcar 

í Aljrodâo 

1 

| 

Manufaturas 

1 1 

Outros 
Produtos j 

Totj-í 

Renda no 
Comro-Sul 

! 

ií‘4> . . . . : 

10t> 

100 

1 

1 1 vO 

íoo 

1 Ou 

p.ti) 

19õ2 

146 

KiS 

179 

212 

164 

I **7 

iE»r,r> . . . . : 

H62 

«91 

431 

564 

4> s 

t:> 


O algodão, cuja oferta está na dependência de fatores natu¬ 
rais e foi sèriamente prejudicado na primeira etapa pela política 
cambial, perdeu muito terreno entre 1948 e 1952. terreno êsse apenas 
parcialmcnte recuperado nos anos subsequentes. O açúcar, afetado 
na primeira etapa pela grande expansão da produção sulina, des¬ 
viou-se para os mercados externos nos anos 1953-55. conforme se 
pôde ver no Quadro li. Em 1956. o mercado interno absorveu a 
quase totalidade da produção de açúcar do Xordeste. cessando, prà- 
ticamente. as exportações para o exterior. Mas a exportação total 
do açúcar nordestino, em 1956. foi inferior â de 1948. 

O valor das exportações nordestinas dc manufaturas, para o 
Centro-Sul. cresceu menos que o total das exportações, menos mesmo 
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que a renda monetária nesta última região. Como a procura de 
manufaturas cresce mais intensamente que a renda, infere-se que 
as indústrias nianufaturciras nordestinas deixaram de acompanhar a 
expansão do mercado sulino e. ademais, perderam parte do mer¬ 
cado que ali detinham. í: um lato de muita significação e a êlc 
voltaremos, ao tratar dos problemas industriais do Nordeste. 

O grupo de “outros produtos”, constituído principalmente de 
matérias-primas, se expandiu tom grande intensidade, indicando com 
ehnvza que o aumento da renda e a industrialização do Centro-Sul 
podem ler efeito altamente dinâmico na economia do Nordeste. 
A participação dêsse grupo no valor tias exportações para o Centro- 
Sul elevou-se de 20 para .'-15 por cento, entre 1948 e 1950. tendo 
alcançado 39 por cento, em 1055. 

Comparando o valor (ias exportações totais do Nordeste com 
a renda monetária da região, constata-se que o coeficiente de exporta¬ 
ções reduziu-se na etapa em que ficou estagnada a renda real, re¬ 
cuperando-se quando a mesma se elevou. No Quadro 17 calculamos 
esse coeficiente, destacando as exportações para o exterior c o Cen¬ 
tro-Sul. As vendas para o exterior, que em 1918 representaram 
14.5 por cento da renda regional, estavam reduzidas, cm 1952. a 5.1 
por cento. Houve recuperação nos anos subseqücntes - - por efeito 


Quadro 1? 

ESTIMATIVA DO COEFICIENTE DE EXPORTAÇÃO DO NORDESTE 



1 

Renciu a 

EXPORTAÇÕES 


COEFICIENTES 

( e J 


Preços 

l_ _ __ 






Corrente 

£ 



, 

1 


ANOS 

1 

Exterior 

1 

Interior 

Total 

i Exterior 

1 J 

Interior 

Total 


i 

'em milhões 

de cruzeiros ■ 


3 

itm 

percentagem 1 

ji>4S . . . . 

2 3..-.2:5 

1 

Í $-699 

1 * 

4-M9 

7.76$ 

! 

14.5 

1 

15.9 ! 

30.4 

1040 

2S.5.-I 

: 2.4?i 

4, ”79 

7.U70 

: s.S ! 

16.0 

24. 8 

ir*ão .... 

33.799 

3.293 

7.. 349 

s.C44 

: í*,s 1 

13.5 

25.6 

í.vn .... 

37.721 

3.699 

<>.>•13 

10.342 

9.S 

1S.1 ! 

27.9 

.... 

42.220 

2 . 1 ;;í 

6.6S7 

S.539 

õ.l 

13.S 

20.9 

11*33 .... 

-IS.Stií* 

g.r.çs 

7.973 

11.553 

1 7.3 i 

16.3 V 

23.6 

19.'4 . . . . 

: 62.410 

7.1-s? 

1Ô.S04 

17.992 

1 11.3 1 

17.3 1 

2S.S 

1933 .... 

1 7Í5.5S7 

10.047 

13.493 

23.542 

1 13.1 | 

17.6 1 

30.7 

11'vtí .... 

102 .0 

' 7. Js3l 

19.>45 

! 

27.6“6 

| ’ 6 j 

19-3 i 

o- 1 

»l «1 


i~) O coeficiente de exportação é n razão, expressa c-m percentagem, do valor da expor¬ 
tação sòbre & renda. 
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da reforma cambial mas. cm 1950, assinala-se nova baixa. O de¬ 
clínio foi compensado pela elevação do coeficiente de exportações 
para o Centro-Sul, que subiu de 15,9 para 19,5 por cento, no pe¬ 
ríodo considerado. 

O cálculo do coeficiente ele exportação a preços constantes 
- conforme mostra o Quadro 18 — revela uma estabilidade mais 
acentuada que a preços correntes. Kxcetuando-se o ano de 1952 
assinalado por um colapso das exportações — o coeficiente se 
situa em tôrno de 29 por cento, sendo a variação máxima entre os 
extremos (31.1 em 1949 e 28,0. em 1054j dc cerca de dez por 
cento. Essa observação é muito importante e põe em evidência a 
elevada correlação que existe entre as exportações do Nordeste e 
o nível global da renda da região. A correlação é ainda maior 
quando se relaciona a preços constantes, como no Quadro 18. o 
qiumtiim das exportações com a renda, o que indica que a região 
é muito mais afetada pela queda no volume das exportações que 
pela contração dos preços destas. Sendo uma região pobre, sem uso 
alternativo para a mão-de-obra. não tem outra saida senão vender, 
nem que seja pelos mais baixos preços. 


Quadro 1> 

ESTIMATIVA DO COEFICIENTE DE EXPORTAÇÃO DO NORDESTE 

(n. preços constantes) 


ANOS 

Exportação ar.ru 
o Exterior 

Exponaçilo para 
o Centro-Sul 

Total 

194'. 

14.5 

lã. 9 

30.4 

1945. 

lí,9 

1.5.2 

31.1 

1950 . . 

. '• 14.0 

15.0 

25.0 

1931. 

12..5 

16.3 

2SS 

lí 4 *» 2. 

. 7 «5 

12.S 

2'i.3 

1533. 

12.4 

10,6 

25.0 

1954. 

. ’ ll.S 1 

16.2 

2*.0 

mr>. 

14.7 

14.S 

25.3 

lí'3 6. 

12,8 

17,2 

25,5 

Pelos 

dados que acabamos 

de apresentar 

vê-se que o cr es- 


cimento da economia nordestina, no período considerado, foi. basi¬ 
camente, induzido pelo setor externo. Nos anos em que houve queda 
do qiiaiilum das exportações totais, reduziu-se também a renda real. 
quase em idênticas proporções. A mesma correlação positiva se 
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observa na etapu de expansão, iniciada em 1953. Entre êsse ano e 
1950. o quuntum das exportações aumentou 26 por cento; a renda 
real. 24. Km outras palavras : o sistema se expandiu concomitante- 
mente com seu setor externo. Sendo esta a forma mais “barata" de 
crescer, para uma economia de baixo grau dc desenvolvimento, cabe 
perguntar se o Nordeste não poderia tirar maior partido da grande 
expansão do mercado do Centro-Sul. Entre 194S c 1950, as exporta¬ 
ções nordestinas aumentaram, em termos reais, 47 por cento, en¬ 
quanto o produto no Centro-Sul crescia 51 por cento. Entretanto. 
1956 foi um ano favorável excepcional. Comparando-se as médias 
correspondentes a 1955-56 c 1948-49. o crescimento das exporta¬ 
ções não foi além de 35 por cento. Xo mesmo período, a renda 
real do Centro-Sul aumentou 46 por cento. Essa incapacidade do 
Nordeste para manter sua participação no mercado do Centro-Sul 
deve-se, conforme já salientamos, à estagnação das exportações de 
açúcar e algodão. Contudo, mesmo que as exportações para o Centro- 
Sul tivessem acompanhado a expansão do mercado nesta região, o 
fjiumlum total das exportações nordestinas cresceria mais lentamcnte. 
«ui ra/ão do comportamento das vendas para o exterior. Dependendo 
o crescimento da renda do Nordeste do quanlum de sua;- exporta¬ 
ções, é necessário que as vendas no mercado do Centro-Sul cresçam 
mais intensamente que a renda nesta última região, de forma a 
compensar a expansão mais lenta das vendas para o exterior, se se 
pretende que o mesmo ritmo de desenvolvimento seja mantido nas 
duas regiões do país. A experiência do último decênio indica que o 
Nordeste não tem conseguido sequer manter sua posição nos mercados 
do Centro-Sul. Cabe concluir, portanto, que, nas condições cm que 
se vem processando o desenvolvimento da economia nacional, a 
tendência natural é para a agravação da disparidade de níveis dc 
desenvolvimento entre as duas regiões. Modificar essas condições terá 
que ser. por conseguinte, o primeiro objetivo de uma política d*‘ de¬ 
senvolvimento para a região. 

2. Comportamento no setor plblico 


Da análise feita na seção anterior ressalta a importância das 
importações na dinâmica da economia nordestina. Com efeito : 
ludo indica que o crescimento ou a estagnação da economia do 
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Nordeste dependeu, até o presente, do comportamento do seu 
setor externo. O Quantum das exportações tem sido o principal 
demento determinante do nível da atividade econômica na região 
e. por conseguinte, do volume de inversões do ritmo de desenvolvi¬ 
mento. A quase estagnação das exportações (em particular das 
exportações para o exterior), numa etapa de aceleração do cres¬ 
cimento demográfico, é responsável pelo atraso relativo da economia 
do Nordeste, durante o último decênio. Sem embargo, outros fatores 
poderiam ter exercido uma ação dinâmica compensatória. Entre 
esses fatores inclui-se o comportamento do setor público 


Os gastos públicos, quer de custeio (consumo coletivo), quer 
de investimento são fundamental mente financiados com recursos 
provenientes «la tributação. Como a arrecadação tributária fe¬ 
deral é sobretudo função dos níveis de consumo e <lc renda per 
capita, a arrecadação por habitante tem dc ser muito menor no Nor¬ 
deste do qur no Centro-Sul do pais. Por outro lado. a orientação dos 
dispêndios do governo federal obedece n critérios distintos, donde re¬ 
sulta qu«- importantes transferências regionais de renda se realizam 
])Or intermédio do mecanismo fiscal. De aeôrdo com o destino que 
tomam, essas rendas transferidas podem aumentar, seja o bem-estar 
social imediato, scia a capacidade produtiva «la região. 


Com o objetivo rb* dar uma idéia do comportamento do setor 
íino Nordeste foram elaborados os Qumlros. lfl. 2ti e 21. 


No Quadro 10. estima-se o lotai da carga tributária supor¬ 
tada pela região. Vemos que representa, aproximadamente. 13 por 
cento da rendo regional línuve ligeira tendência ascensional, entre 
1043 e 1051. invertendo-se a mesma no triénio 1054-50. Idêntico 
comportamento é observável no resto do país. do qual o Centro- 
Sul representa mais de 05 por cenlo. Prova isso que a carga t ri - 
butária se manteve prátieamente estável nas duas regiões. Ora, se 
levarmos em conta que a renda cresceu com intensidade maior no 
Centro-Sul. infere-se que o sistema tributário não apresenta nenhu¬ 
ma progressividade. Observação <!e igual teor pode ser feita em 
particular, «mm respeito ao sistema tributário federal, na base dos 
dados do. Quadro 21, 

Caso o sistema tributário federal apresentasse certo grau de 
progressividade, seria de se esperar o deslocamento da carga tributária 
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Quadrü 19 


CARGA TRIBUTARIA TOTAL DO NORDESTE E DO RESTO DO PAÍS 



NORDESTE 


RESTO DO 

PAÍS 

A XO 

--- — - 

— 

— 



Tributa rào 


Tributação 




«1;: Rctulft 


'• ela P.tndn 


Tma! 


To:;.! 


1 í« -1 ^. 

3 («7' 

12,1 

27 "Dl 

19.9 


•| 

11. T 

•J2 969 

2').: 

1950. 

0 921 

11.6 

•5^> ■!*)•] 

19.5 

l!*5l. 

5 169 

14.7 

5" 

>■> ii 


r, r.-j.i 

1:3,1 

5<> i; d 

22.o 


6 391 

iy.i 

69 732 

21.7 


> d;t 

R3.1 

'7 526 

21. »i 


;» >>2 

12.1» 

99 '06 

19.5 

ií‘.y.i . 

DI *">" 

12.' 

142 '5» 

21.5 




Quadro 2f> 




CARGA 

TRIBUTARIA ESTADUAL E MUNICIPAL DO NORDESTE 



E DO RESTO DO 

PA ÍS 




NORDESTE 

RESTO DO 

PAÍS 


ANO 

- - -- 





Ai. • <-à<> E.-tacha ' 

A. !V<N;d:uT:o Esiad ia 




* I da Ri nrl; 


D i;a Rtnda 



v Municipal * 

«. Municipal 


1'. 4- 

i 

1 "9 7.2 

10 0"7 

9.4 

11*»' 


2 *04 “,á 

1 rí -.(Q 

i : 

11*5.' 


2 4-1 7.3 

1> c>«> 

D','t 

1951 


0 21' '.5 

25 

11.5 

15*52 

• • • • ♦ * 

2 451 '.3 

-D o. 

11." 



0 !*;: '.1 

05 017 

1 1 .ti 

] 954 


22' ’ 

ti 10o 

D i.f* 

lí* 5 5 


rl 7' " • x , . 

5 4 '19 

1 "-7 

3956 

. . » 4 , . 

- -i -.J ' ,0 

70 ">H 

11.1 



CARGA 

Quadro 21 

TRIBUTARIA FEDERAL DO NORDESTE 

E DO 

RESTO DO PAÍS 




NORDESTE 

1 

O 

O 

D* 

7. 

t*l 

PAÍS 


ANO 

— 


1 


- .. - 

-- 



An-cetulação 1'c-dcral ' i d; 

’. F.ctiHi Ar; 

< •cadaçi 

\o Federal 

'4 da Renda 

194' 


1 

1>' 

• r 

14 

2'4 

1(1.3 

1949 


1 

3"7 

4.6 

1« 

4"' 

1 'CO 

195" 


1 

411 

4.0 

17 

714 

9.5 

195) 


i 

951 

5.2 

25 

214 

11.1 

15*52 


•1 

15*5 

5.2 

2' 

025 

11." 

1950 



4 1 » 

5,i) 

04 

415 

D».7 

1954 


•> 

93:* 

1.7 

40 

396 

Di.7 

1955 


•> 

. 9 

19" 

í/2 

45 

017 


1950 


4 

57' 

4.5 

69 

Dl" 

D>,4 


45 










































federal para a região em que u renda crescesse com maior intensi¬ 
dade. A contribuição do Centro-Sul ao tesouro federal aumentaria, 
dessa maneira, mais rapidamente que sua participação na renda na¬ 
cional. Se assim tosse, bastaria que os gastos do governo federal 
aumentassem com ritmo idêntico ao da renda de cada região, paru 
que houvesse transferência de recursos em beneficio tia região em 
mais lento crescimento. A nuo progressividade impede, portanto, 
que o sistema tributário federal atue, automaticamente, como meca¬ 
nismo corretor dos desequilíbrios regionais. 


Ora, a tributação dos Estados e Municípios afigura-se ainda 
mais regressiva do que a federal Ao passo que o imposto de consu¬ 
mo é algo discriminatório e o de renda, em certo modo. progressivo, 
o imposto de vendas e consignações incide, indistintamente, sobre 
qua.se tòdas as transações, afetando mais o.s grupo.s de população 
de rendas reduzidas. Por isso mesmo, no Centro-Sul. a tributação 
e .ladual e municipal excede em muito pouco a federal (mais 7 por 
cento, em 1950). mas no Nordeste representa quase o dobro Unais 
o5 por cento, em 1050). Não podemos ter dúvida que a carga tri¬ 
butária c. relativamente, mais pesada no .Nordeste que no Centro- 
Sul do pais. Essa disparidade, em prejuízo do Nordeste, tende per¬ 
manentemente a agravar-se. devido à alta regressividade do siste¬ 
ma tributário estadual. A própria estrutura fiscal do país opera, 
por conseguinte, a desfavor da regiões que encontram maiores difi¬ 
culdades para desenvolver-se. Os dados reunidos no Quadro ‘2*2 
deixam transparecer ainda mais claramcnte a regressividade de um 
sistema tributário em que pesam tanto os impostos de consumo e 
de vendas e consignações. Em 1050, a carga tributária do imposto 
de renda foi de 1.4 por cento, no Nordeste, e de 3.5 por cento, no 
resto do país. ou seja. 150 por cento a mais. nesta última região. 
No caso do imposto de consumo, a diferença baixa para 78 por cento; 
no de vendas c consignações, para 40 por cento. 


Se bem o sistema fiscal não opere como mecanismo corretor 
das disparidades regionais de renda, no que respeita à arrecada¬ 
ção de impostos, cabe reconhecer que. do lado do dispêndio, êlc 
exerce parcialmente essa função. Dispositivos da Constituição de 
1040 obrigam o governo federal a aplicar no Nordeste uma percen¬ 
tagem minima (3 por cento) da receita tributária, receita que tem 


aumentado mais que a remia daquela região. Embora ainda não es¬ 
tejam disponíveis levantamentos completos dos gastos federais na 
região, tem-se como seguro que êsscs gastos excedem, substancial- 
mente, as receitas ali arrecadadas. Uma estimativa já mencionada, 
relativa a 1933. indica que, nesse ano, os dispêndios da União alcan¬ 
çaram -4.077 milhões de cruzeiros, excedendo a receita em 1 .<>30 mi¬ 
lhões. Tendo em conta que, nesse ano. a arrecadação federal, fora 
do Nordeste, foi de 34.4 bilhões, infere-se que a União despendeu 
naquela região - além de todos os impostos ali arrecadados — 4,7 
por cento da receita obtida fora da região. Èsses recursos trans¬ 
feridos pelo governo federal representaram 411 por cento dos gastos 
da União naquela região. 2ü por cento da totalidade dos dispêndios 
do sttor público (.incluídos gastos dos Estudos e Municípios) o 3,3 
por cento da totalidade da renda da região. A aceitarmos que o inves¬ 
timento líquido total nesse ano tenha sido de 8 por cento, a trans¬ 
ferência efetuada através do governo federa! representou 42 por cento 
dêsse investimento. 

Apesar de o govêrno federal vir operando como mecanismo de 
transferência de renda - - o que compensa a ação do setor privado, 
em sentido inverso è necessário não perder de vista que as trans¬ 
ferências federais se avolumam nos anos secos, assumindo um ca¬ 
ráter sobretudo assisteneial. Os vultosos gastos efetuados na região 
pelo govêrno federal nesses anos. como foi o caso de 1958, revestem 
a aparência de investimentos, mas constituem em grande parte sim¬ 
ples subsídios ao consumo. Tais gastos, muito pouco ou nada con¬ 
tribuem para aumentar a capacidade produtiva da região, ou para 
criar fontes permanentes de emprego. Existe, portanto, uma dife¬ 
rença fundamental entre os recursos que saem da região pelo setor 
privado, e os que entram pelo setor público. Aqueles são capitais 
em busca de aplicação rentável, qm deixam a região ã falta de 
oportunidades de inversão reprodutiva. Estes são recursos que se 
dissolvem, pareialmenle. em subsídios ao consumo, ou são aplicados 
cm investimentos não reprodutivos» que têm contribuído para dotar 
a região de uma infra-estrutura de estradas de rodagem e para a 
construção de uma cadeia de açudes. Sem embargo da importância 
dessas obras, não se pode. porém, afirmar que tais investimentos 
hajam contribuído, efetivamente, para tornar a economia da região 
mais resistente às sêcas. ou para acelerar o seu ritmo do crescimento. 
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Quadro 22 

CARGA tributaria representada pelos impostos principais 


Consumo Vendas e Consignações Renda 


ANO.s 

Xoick.-m 

R<.-to ílo Pnís 

XorrJt-sc* 

Resto cio Puis 

Nordeste 

Rosto cio Po. ís 

• 

1 

2.St 

lí»!'. . 

1.7 

3,2 

2.4 

1 ! 
f> Q 

0,0 

1.3 

lí' 4(i. 

1.5 

3,2 

2.5 

4,2 

1.2 

2.x 

IO.'". 

l.> 

3.1 

2.7 

4.1 

1.1 

2.S 

1931. 

2,'.’ 

3.1 

A.4 

•1.9 

1.4 

»> 1 

O. i 


2.'J 

8.2 

3.2 

4.7 1 

1.5 

O £ 
ü|D 


-2.1 

2.1» 

:í.l 

4,3 

1.4 

* * 1 
. ~r 

lí»' ;. 

2 2 

• *> •? 

o.-t 

4.3 

1.3 

51.3 

1 *53 . . 

• 2.1 



. • . 

. 

1.4 

3.5 

l&õtí . . , . , 

1.5 

* « -> 

o r. 

Si»! 

1,9 

( i 

1,4 

3.5 

i 


8. Comportamento no setor industrial 


Km seções anteriores. demonstrou-se a importância do setor 
exportador na economia nordestina, e cliumou-se a atenção para 
o fato do que. embora o governo federal contribua para reduzir 
os efeitos negativos da transferência de renda que se opera atra¬ 
vés do setor privado, a regressividadr do sistema tributário está 
limitando a ação do setor público, como elemento corretor das 
disparidades regionais de níveis de renda. Também vimos que a 
ação conjugada desses dois fatores exportações c setor governa¬ 
mental — tem sido insuficiente para que o Nordeste mantenha um 
ritmo de crescimento adequado. Com efeito : a tendência, obser¬ 
vada nos últimos dois decénios, exerce-se no sentido do alargamento 
da diferença que existe entre o nível de fenda daquela região e a 
do Centro-Sul do país. No entanto, é sabido que a região Centro-Sul 
logrou superar, já nos anos de 1030. o enfraquecimento do impulso 
dinâmico externo, firmando-se no próprio mercado interno, em 
seu csfôrço de crescimento. O desenvolvimento com base no próprio 
mercado implica progressiva diversificação du estrutura produtiva, 
exigindo, por is.so mesmo, um esforço de industrialização. Cabe. 
portanto, analisar as causas que vêm dificultando a industrialização 
do Nordeste, como passo indispensável à formulação de uma polí¬ 
tica de desenvolvimento. 


Mas. antes, convém assinalar algumas peculiaridades adicio¬ 
nais da economia nordestina, a ter em conta em um diagnóstico 
dos problemas com que se defrontará um plano dc desenvolvimento 
regional. 
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0 complexo econômico nordestino pode ser dividido para 
fins de análise econômica, em duas grandes sub-regiões : a faixa 
úmida do litoral oriental e o interior semi-árido. Kssa divisão 
corresponde, f/rosso modo, aos dois sistemas econômicos que ai 
sc constituíram desde os primórdios da colonização : uni. com base 
na produção dc açúcar: o outro, apoiado na pecuária. 


A faixa úmida litorânea - densamente povoada - - localiza-se 
entre os contrafortes da Horborema e o oceano Atlântico, esten¬ 
dendo-se da ttuliia ao Kio Grande do Norte. No litoral e na 
chamada Zona da Mata, a precipitação pluviométrica é muito 
elevada (alcançando 2.000 mm), mas reduz-sc a menos da metade no 
Agreste, transição para o interior scmi-ãridn. 


Considerada <*m suas linhas básicas, a faixa úmida se carac¬ 
teriza por um elevado grau de especialização agrícola. A pro¬ 
dução de açúcar, que constitui o fundamento mesmo da ocupação 
econômica dessa região, absorve a quase totalidade dos massapés 
e outras terras de formação aluvional. cuja fertilidade vem resis¬ 
tindo a uma utilização mulli-seeular. Como economia agrícola dc 
exportação, a faixa úmida do Nordeste alcançou alto grau de produ¬ 
tividade. em plena época colonial, o que justificou a constituição dc 
um importante núcleo demográfico. Nas intermitentes etapas de di¬ 
ficuldade da economia açucareira. <> crescimento demográfico foi 
determinando a expansão dc* uma faixa dc economia dc subsistên¬ 
cia. mie se traduzia na ocupação das terras de qualidade inferior do 
Agreste ou do interior semi-árido. Assim, a formação do atual com¬ 
plexo econômico nordestino lez-se através fia sucessão de períodos 
de prosperidade do setor açucareiro. - - que repercutiam cm am¬ 
pliações dos canaviais nas terras baixas e úmidas, cuja posse está 
concentrada nas mãos de grandes latifundistas. -- períodos de di¬ 
ficuldade para a velha economia açucareira, que engendravam a ex¬ 
pansão dc uma agricultura ile subsistência dc baixa produtividade. 


A economia da faixa úmida constitui caso típico de um sis¬ 
tema que se formou e cresceu por indução de fatores externos. 
Knquanto a procura externa crescia, o sistema ia absorvendo fa¬ 
tores (mão-de-obra e terras) a um nivel de produtividade cres¬ 
cente. ou constante: tòda vez que enfraquecia a procura externa. 
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a absorção de fatores se fazia na faixa de subsistência. com baixa 
da produtividade média, do conjunto da economia. A procura 
externa jamais sofreu um colapso de grande magnitude, como 
ocorreu no caso da economia da borracha. Nos últimos decénios, 
as exportações para o exterior foram substituídas por exportações 
para o Sul do país. com garantia de preços, o que permitiu ao 
sistema atravessar uma crise de grandes proporções no mercado 
internacional do açúcar, numa etapa caracterizada pela rápida inten¬ 
sificação do crescimento demográfico (devido à queda da taxa de 
mortalidade), sem sofrer modificações estruturais de maior monta. 


O impulso de crescimento que a economia da faixa úmida 
recebia das exportações de açúcar já se esgotou há muito tempo. 
As importantes inversões realizadas nesse setor, com recursos pro¬ 
venientes do Banco do Brasil, no decorrer do último decênio, per¬ 
mitiram elevar a rentabilidade da indústria, cuja posição estava 
sériamenle ameaçada dentro do próprio mercado nacional. Sem 
embargo, como fonte de emprego e renda, o setor açucareiro dei¬ 
xara de constituir um fator dinâmico no complexo econômico nor¬ 
destino. K o problema fundamental da região, consiste, exatamente, 
em suprir a falta desse impulso dinâmico. 


Cabería perguntar por que razão o debilitamento do impulso 
externo não deu lugar, na economia açucareira, no conjunto de 
reações que caracterizaram a transição, na economia eafeeira do 
Sul do país. do desenvolvimento com base em exportações para 
o crescimento com base no mercado interno. Sem pretender apro¬ 
fundar essa questão, que escapa aos objetivos do presente trabalho, 
devemos lembrar que a grande concentração da renda, característica 
da economia açucareira, entravou o desenvolvimento do mercado 
interno no Nordeste. A massa de salários paga pela economia ea¬ 
feeira é. proporeionalinente. muito maior que a gerada pela economia 
açucareira. Isso determinou a mais rápida formação de um mercado 
de manufaturas de consumo geral no Sul do pais. mercado èsse 
que serviu de ponto de partida do processo de industrialização. 


Reconhecido o debilitamento do impulso externo na economia 
da faixa úmida, impõe-se ver quais são as possibilidades de criar 
novos impulsos do crescimento nossa economia. Novas linhas de 
exportação — orientadas para o exterior ou para os mercados do 


Sul <lo país • poderão ocasionalmente surgir. A experiência re¬ 
cente do sisal, produzido na zona de transição da faixa úmida 
para u semi-árida, constitui clara indicação de que a.s exportações 
poderão continuar desempenhando papel fundamental no desenvol¬ 
vimento da região. No entanto, deve-se observar que. sendo uma 
região escassa de boas terras aráveis, e de elevada densidade demo¬ 
gráfica, o Nordeste dificilmenie poderá alcançar um nível alto 
de renda apoiado na exportação tle produtos agrícolas. Sua si¬ 
tuação assemelha-se á de regiões como Porto Rico ou o Japão. 
A elevação da renda se traduz em grande aumento da procura 
de alimentos, o que. per si, já representa forte pressão sobre os 
recursos de terra. Ora. sendo escassos tais recursos, dificilmente 
se pudera conciliar êsse aumento da pressão interna com uma maio* 
exportação de produtos agrícolas. No caso do Nordeste, é necessá¬ 
rio ter em conta que parte substancial das melhores terras já foi absor¬ 
vida por uma cultura de exportação : a «lo açúcar. 

Naquelas regiões oncle a terra é fator escasso, o desenvolvi¬ 
mento exige, necessariamente, um elevado esforço de capitalização. 
Com tuna oferta limitada de terra, o único caminho para aumentar 
a renda consiste <‘iii elevar u «lotação de capital por pessoa ocupada, 
seja na agricultura, seja cm outros setores. Por outro lado, sendo 
impossível aumentar a exportação «le produtos agrícolas, em razão 
de desvantagens naturais, sòmcnle se po«lc diversificar a oferta, diver¬ 
sificando a produção. Para compreender essa inclutuhilidudc da in¬ 
dustrialização. como técnica de desenvolvimento, em determinadas 
economias - tais como a «le Pôrto Rico. do Japão e «lo Nordeste — 
é necessário ter em conta que elevação da renda não significa apenas 
aumento da oferta de bens e serviços, e sim, também, diversificação 
dessa oferta, e que a única forma de diversificar uma oferta cres¬ 
cente e aumentar as exportações de produtos agrícolas ou industria- 
lizar-sc. Por conseguinte, diante da escassez da oferta de terras 
adequadas, a única saída é a industrialização. Na verdade, se para 
o Centro-Sul do Brasil a industrialização é uma forma racional de 
abrir o caminho ao desenvolvimento, para o Nordeste ela c. em 
certa medida, a única forma de abrir êsse caminho. Caso se de¬ 
monstrasse que a solução é inviável, não restaria uo Nordeste senão 
a alternativa entre despovoar-se ou permanecer como região cie bai¬ 
xíssimo nível de renda. 


51 


Vejamos, agora, qual tem sido o comportamento da produção 
industrial nordestina no passado recente. No Quadro 23 reunimos 
os dados relativos à indústria mainifatureira, à construção civil 
e à produção de energia elétrica. Entre 1048 e lOõfi. a produção 
industrial aumentou, aproximadamente. 50 por cento, vale dizer, 
com uma taxa anual de 5.2 por cento. No mesmo período, a pro¬ 
dução industrial do Centro-Sul cresceu à taxa média anual de 7.7 por 
eento. Dessa forma, a participação do Nordeste no valor da pro¬ 
dução industria! do país < medida a preços constantes) declinou d<- 
11 para 9 por eento. Mas observaremos, entretanto, que sempre a 
produção induslrial nordestina cresceu mais que a população da 
região, mesmo naqueles anos em que houve queda do produto global. 
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ano as indústrias de transformação (incluindo as atividades semi- 
artesanais) ocuparam 40(5 mil pessoas, ou seja 9 ? í por cento da 
população urbana <• suburbana da região. Xo mesmo ano. na região 
Centro-Sul. a ocupação industrial alcançou 1.772 milhares de pes¬ 
soas. correspondendo a 13.2 por cento de sua população urbana. 
Se a estrutura oeupaeional ria população urbana nordestina fosse 














igual à do Centro-Sul, teriam encontrado emprego nas indústrias 
3ã0 mil pessoas, ou seja. 184 mil a mais do que as que trabalhavam 
nesse ramo de atividades. Esses dados dão uma idéia da margem 
de subemprego existente nas cidades nordestinas, que somente o 
desenvolvimento industrial poderá absorver. Com o objetivo de es¬ 
timar o min imo desse subemprego nas zonas urbanas nordestinas 
isto é. a margem de população sem atividade produtiva real ou cuja 
capacidade de trabalho e aproveitada muito abaixo do nível médio 
da produtividade - vamos supor que nas zonas urbanas do Centro- 
Sul não haja subemprego algum, o que é. evidentemente, extremo 
exagero. Para cada emprego industrial, no Centro Sul. existem 1.5 
empregos em serviços de vários tipos. Admitindo relação idêntica 
para o Nordeste e que um têrço da população urbana está em idade 
de trabalhar, o desemprego disfarçado alcançaria, nessa população. 
4(>0 mil pessoas, ou seja. dez por cento da população urbana total, ou 
31 por cento da população urbana em idade de trabalhar. Estas 
cifras refletem, melhor que quaisquer outras, a gravidade do problema 
{[iie apresenta o .subdesenvolvimento nordestino na etapa atual. 


Os dados apresentados no parágrafo anterior põem perfeita¬ 
mente clara a insuficiência do atual ritmo do desenvolvimento 
industnal do Nordeste, Com efeito : tendo em conta que a po¬ 
pulação urbana vem aumentando u uma taxa anual de eêrea de 4 
!>or cento, o fato de a produção industrial crescer à taxa de 5 por 
cento significa que a massa de desemprego disfarçado, acampada 
nas cidades, se expande quase com a mesma intensidade do número 
de pessoas ocupadas nas indústrias. Ora. como o número de sub- 
ocupados era. em lOõll. da mesma ordem de grandeza da massa que 
encontrava ocupação nas indústrias, deduz-se que. para cada indi¬ 
víduo que logra ocupação no setor mais dinâmico da economia, outro 
indivíduo tem ingressado, como que cm contrapartida, na legião 
dos subempregados urbanos. 

A massa de subempregados que se acumula dia a dia nas 
cidades nordestinas constitui, por si só. um enorme obstáculo a 
vencer em qualquer política de desenvolvimento da região. Mesmo 
que se logre intensfiear de maneira substancial o desenvolvimento 
industrial, muito tempo terá que passar antes que esse impulso 
dinâmico chegue a modificar a atual estrutura ocupacional. ca- 
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ractorizada por tão alta percentagem de pessoas ocupadas cm ativi¬ 
dades primárias cie reduzida produvidade. Durante muitos anos 
o esforço de industrialização terá como objetivo reduzir o desem¬ 
prego disfarçado nas zonas urbanas, além de intensificar o processo 
de tormação de nova classe dirigente, na região, até o presente orien¬ 
tada quase exelusivamenle por homens ligados a uma agricultura 
tradicionalista e alheios a ideologia do desenvolvimento. 

Vamos supor que. entre* 1950 e 1950. a população urbana 
do Nordeste haja crescido a taxa anual de 5 por cento. Sendo 
assim, a fòrça de trabalho urbana teria passado de 1.490 milhares 
para 1.892 milhares, Admitiremos, por outro lado. que o emprego 
na. indústrias tenha aumentado com o mesmo ritmo que a produ¬ 
ção industrial, o que é. òbviumente, um exagero. Km tal hipótese, 
a população oeupada nas indústrias teria suhido de 4ll(> mil para 
552 mil. Conservando a mesma relação indústrias-serviços urbanos 
de 1 para 1.5 deduz-se que a massa de subenipregaclos urbanos teria 
alcançado, em 19õt>. 512 mil pessoas. Ora. mesmo que a produção 
industrial houvesse crescido no Nordeste com ritmo idêntico ao 
observado no Centro-Sul <7.7 por cento anual), o número de sub- 
cniprcgados urbanos ainda seria, em 195(i. de 807 mil. 

Mesmo admitindo, portanto, que a ocupação nas indústrias 
cresça com ritmo igual ao da produção industrial, isto é. que não 
haja substituição de mào-de-obra pur equipamentos, a elevação da 
taxa de crescimento da produção industrial do Nordeste ao nive! 
observado no Centro-Sul ainda exigiria dois decênios somente para 
absorver o excedente de população acumulado ou em acumulação 
nas zonas urbanas. Destarte, ainda que a industrialização do Nor¬ 
deste seja grandeinenU: intensificada, não poderá por si só trans¬ 
formar a estrutura econômica da região com a rapidez que as con¬ 
dições atuais exigem. Contar com essa industrialização para dar em¬ 
prego ás grandes massas demográficas excedentes da região semi- 
árida seria desconhecer a natureza real do problema e sua ampli¬ 
tude. Para modificar a estrutura ocupacional da região e elevar, 
efetivamente, o padrão de vida. será necessário atacar cm duas frentes 
simultâneas : a da industrialização, para absorver os excedentes 
urbanos, e a do deslocamento da fronteira agrícola c da irrigação 
das zonas áridas, para aumentar a disponibilidade dc terras aráveis 
por homem ocupado na agricultura.. 


Uma politicn de industrialização do Nordeste deve basear-se 
em cuidadosa análise da experiência passada e das tendências atuais, 
sc pretende apoiar-se cm critérios econômicos realistas. Não há 
razão para que es>u industrialização venha a constituir unia carga 
para o país ou fator de entorpecimento do processo de industrializa¬ 
ção do Centro-Sul. que atualmente alcança sua etapa decisiva de 
amadurecimento das indústrias de bens de eapital. Km primeiro 
lugar cabe averiguar quais os fatores de natureza não econômica 
que contribuíram, no passado recente, para que o Nordeste per¬ 
desse terreno no processo geral de industrialização do pais, Km 
segundo, cumpre indicar por que forma é possível tirar partido da 
constelação de recursos e fatores da região em um plano intensivo 
e racional de industrialização. 


t ina análise sucinta da experiência do pós-guerra evidencia, 
(daram mie. que a rápida industrialização do Centro-Sul leve. ir.tcr 
alia. dois suportes básicos : os subsídios cambiais c os financia¬ 
mentos governamentais. Não resta dúvida que* os subsídios cambiais 
leriam sido impossíveis, pelo menos com a amplitude que alcança¬ 
ram. sem a acumulação de reservas de câmbio durante a guerra e 
a melhora na relaeào de pre ços do intereâmbio t devida, principal¬ 
mente, à alta do café), a partir de 1940. Tampoueo os financiamentos 
governamentais seriam explicáveis se não houvesse surgido a premente 
ivi*'*ssblacie Oe recursos li nanem ros. por força da contração dos 
subsulios cambiais Citia vez em movimento a avalancha dos inves¬ 
timentos industriais, foi necessário encontrar alternativa para esses 
subsídios, emi franco declínio, sob o risco de a economia nacional 
*ofrer violenta crise, com desemprego urbano em massa. 


Sem pretender entrar em detalhes. r»a análise destes proble¬ 
mas. queremos c hamar a atenção para o fato dí que. na forma como 
foi conduzida, por carecer de um.i -Iara consciência do que estava 
ocorrendo, essa política de amplos subsídios ao setor industria 1 con¬ 
tribuiu para concentrar os investimentos no Centro-Sul do país. 
Por um lado. o sistema de licenças de importação beneficiava os indus¬ 
triais do Sul. mais bem aparelhados para justificar, economicamente, 
os seus pedidos e mais bem organizados para exercer pressão junto 
às autoridades que concediam as licenças. Por outro, a posição 
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financeira mais sólida das empresas do Sul, que* se beneficiavam 
de um mercado em expansão mais rápida e tinham acesso mais fácil 
ao sistema bancário, colocava-as em melhor situação para negociar, 
quando eram longos os prazos de entrega nos países exportadores de 
equipamentos, ou para efetuar os depósitos requeridos pela autorida¬ 
de monetária, no regime dos ágios. Há a mencionar ainda outros 
fatores oue atuaram profundamente a favor da concentração dos in¬ 
vestimentos industriais no Centro-Sul do país. Com efeito, a orien¬ 
tação tomada pela tecnologia moderna, no sentido de uma crescente 
mecanização, favorece, dentro de uma mesma área econômica, aquelas 
sub-regiões em que a mão-de-obra é relativamente mais cara. Ksse 
fenómeno aparece com clareza meridiana no caso de uma indústria 
tradicionalmente estabelecida no Nordeste e no Centro-Sul do país : 
a têxtil algodoeira. Muitas empresas dèsse ramo possuem fabricais 
nas duas regiões ç. após a etapa de elevados lucros que se estendeu 
pelos anos da última guerra e imediatamente posteriores, elabora¬ 
ram importantes planos de reequipamento. Ora. ao renovar seus 
equipamentos, tais indústrias tinham, necessariamente, que automa¬ 
tizar as tecelagens e. de maneira geral, elevar o grau cie mecaniza¬ 
ção de suas insialações. Sendo assim, resultou muito mais económico 
inverter capitais onde os salários oram mais elevados, isto é. nas 
regiões do Sul do país. Dessa forma, o subsidio cambial se. por um 
lado. aumentava o volume dos investimentos industriais, por outro 
concentrava esses investimentos em detrimento da região cuja van¬ 
tagem adviesse da harateza relativa do faior mão-de-obra. No perío¬ 
do 1049-53. o valor das importações de equipamentos têxteis, que 
entraram no pais pelo pôrto de Santos, ascendeu a 108 milhões de 
dólares, enquanto pelo pôrto do Heeife entravam apenas 0.0 milhões. 
Se :;c admite que para cada dólar de importação correspondia dólar 
c meio de subsídio, cm media, depreende-se que a indústria têxtil 
paulista recebeu um subsidio de 102 milhões de dólares, enquanto 
a pernambucana teria recebido apenas 14 milhões. Assim, fatores 
de caráter mais circunstancial que outra coisa, isto é. sem apoio 
etn sólidos critérios econômicos, contribuiram para que as enormes 
transferências de renda que se operaram no Brasil, no último decênio, 
por intermédio do mecanismo cambial, favorecessem uma região cm 
detrimento de outra, com a agravante da região prejudicada ser 
aquela em que o desenvolvimento tropeça com maiores dificuldades. 
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Alem das transferências de remia realizadas através do me¬ 
canismo cambial, a industrialização se tem beneficiado, nos anos 
mais recentes, de importantes massas de recursos financeiros postos 
à disposição das indústrias de base por instituições bancárias go¬ 
vernamentais. A criação de instituições dêsse gênero foi medida 
de profundo alcance, pois o Brasil se encontra na etapa em que 
é primordial concentrar recursos em indústrias e serviços fie infra- 
estrutura. que requerem investimentos maciços e amortizáveis a 
longo prazo. Ocorre, porém, que instituições como o Banco Na¬ 
cional do Desenvolvimento Econômico vêm atuando não sòmento 
como mpridores de recursos financeiros a longo prazo, mas também 
como instrumentos de subsídio ao investimento industrial de base. 
Emprestando capitais a longo prazo c a juros que. quando muito, 
alcançam a metade da taxa de depreciação da moeda, o BXDE 
está. na verdade, promovendo importantes transferências de renda 
em benefício de certos ramos industriais. Como os critérios de 
orientação de recursos, a que obedece essa instituição, foram con¬ 
cedidos em função da etapa de desenvolvimento que atravessa o 
Centro-Sul. resulta que essas importantes transferências dc recursos 
também se realizam em benefício quase exclusivo da região mais 
desenvolvida. 

Os fatos expostos nos parágrafos anteriores evidenciam a ne¬ 
cessidade de se considerar, na formulação da política dc indus¬ 
trialização nacional, a existência de duas economias no país. em 
estádios distintos de desenvolvimento. Muito «lo que fez de po¬ 
sitivo. em prol da industrialização, tem contribuído, por falta fie 
compreensão dêsse aspecto do problema econômico nacional, para 
agravar as disparidades regionais e dificultar a integração das 
diversas regiões do país em um só sistema econômico. A situação 
que enfrentamos, presentemente, é de suma gravidade, pois os 
processos econômicos são cumulativos e «1 e difícil reversão, por 
sua própria natureza. Sem um conjunto de medidas coordenadas, 
capazes de vencer us resistências iniciais, a industrialização do 
Nordeste estará condenada a uma progressiva perda dc terreno, com 
respeito á do Centro-Sul. 

Cm plano de industrialização para o Nordeste terá que visar 
dois objetivos centrais : primeiro, reorganizar as indústrias tradi¬ 
cionais da região, prejudicadas pelos fatores antes referidos, a fim 


de reconquistar u posição que antes detinham em face do parque 
industrial do Centro-Sul; segundo, modificar a estrutura do siste¬ 


ma industrial da região, com n instalação de indústrias de base. crian¬ 
do. assim, um sistema capaz de autopropagação. Na elaboração 
desse plano cabe ter cm conta que existe na região ta) um mercado 
de dimensões razoáveis para um grande número de produtos ma¬ 
nufaturados de uso correntes; (/>) uma oferta elástica de energia 
elétrica nos principais centros urbanos; ( c) disponibilidade de certas 
matérias-primas, com respeito às quais o Nordeste ocupa posição 
privilegiada dentro do país; {d) uma oferta francamente elástica de 
mão-de-obra não especializada a custos mais baixos que nos centros 
industriais do Centro-Sul; e te) que já existem no país instituições 
de financiamento governamentais, tais como o BXDE c o BXB, legal¬ 
mente obrigadas a despender na região um volume substancial de 
recursos. 


A quc>tão do custo relativo da mão-de-obra do Nordeste deve 
ser considerada de frente, em um programa voltado para intensificar 
os investimentos industriais na região. Com efeito : a indústria 
lêxlil algodoeira, que representa cerca de um lêrço de todo o parque 
manufatureiro nordestino, baseou-se. desde o começo, no fato de 
a mão-de-obra ser mais barata que a do Sul. Mas está se observan¬ 
do uma tendência ao encarecimento relativo da mão-de-obra na re¬ 
gião. como reflexo <lc uma mais rápida elevação dos preços dos ali¬ 
mentos. Tomando como base o ano de 1048. o indico dos preços 
dos alimentos havia subido, em 1058. para 000 no Recife. 511 em 
Salvador. 40*2 em Fortaleza. 481 em São Paulo. 4C>7 no Distrito Federal 
e 800 em Porto Alegre. O salário-mínimo fixado para o Recife. c*m 
1058. é apenas 25 por cento mais baixo que o de São Paulo, diferença 
de bem pouca significação para muitos ramos industriais. Diante 
das economias externas que oferece São Paulo, como maior centro 
industrial, infere-se que a diferença do custo cia mão-de-obra já não 
é necessariamente, um fator relevante. Essa tendência à elevação 
relativa dos preços dos alimentos constitui, dc maneira inegável, o 
trinripio óbice ao desenvolvimento industrial da região, na etapa 
atual. Eis um problema que merece cuidadosa atenção. 

Com a agricultura nordestina apresentando rendimentos por 
unidade de terra e. sobretudo, por pessoa ocupada (cm razão da me- 
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nor quantidade de torra cultivada por pessoa ativa) mais baixos 
que os do Centro-Sul, é óbvio que os alimentos sejam ali mais caros, 
em têrinos de homem-hora, do que na região sulina. Em outras pala¬ 
vras, era necessário que a diferença de remuneração real na agri¬ 
cultura superasse a diferença da produtividade no mesmo setor para 
que os alimentos fossem mais barato no Nordeste do que no Centro- 
Sul. No Quadro 24 comparamos o nível de preços dos alimentos nas 
duas regiões, partindo dos preços pagos ao produtor agrícola. Vê-se- 
por ai que. não obstante sua produtividade muito mais baixa, o 
agricultor nordestino recebe cerca de 20 por cento menos que o 
do Centro-Sul. pelo que produz no setor alimentar (1). 

Como as exigências do operário nordestino são muito meno¬ 
res. com respeito a outros itens, poder-se-ia esperar uma diferença 
maior, talvez da ordem de 41) por cento. A realidade, entretanto 
é lotalmente outra, pois, não somente o custo da comercialização 
se afigura relativamente mais elevado no Nordeste como. ademais, 
a oferta local é insuficiente, dependendo os principais centros urba¬ 
nos da região, em larga medida, de alimentos importados da região 
Centro-Sul. Da ação desses dois fatores resulta que. aos preços no 
varejo, os alimentos são mais caros nas principais cidades do Nor¬ 
deste do que no Rio e em São Paulo. Os dados reunidos no Quadro 25 
indicam que. em 1957. o custo médio dos alimentos era 26,5 por 
conto mais elevado no Recife do que em São Paulo. 


Kstes dados são partieularmente alarmantes porque traduzem 
uma situação que. tudo indica, tende a agravar-se. Sendo a terra 
um fator escasso, em grande parte monopolizada, aliás, para o cultivo 
da cana. e crescendo intensanicntc a população, a região inclina-se 
a depender cada vez mais de alimentos importados do Centro-Sul. 
Por conseguinte, a tendência do nivcl dos preços dos alimentos é 
para crescer, relativamente a região sulina, reduzindo-se a pequena 
vantagem derivada dos preços mais baixos dos alimentos de produ¬ 
ção local. Trata-se de um processo que leva, necessariamente, ao es¬ 
trangulamento das indústrias da região, que. mais cedo ou mais tarde. 


U> Na verdade, o Quadro 24 remitit n custo da alimentação, incluindo n parcela impu¬ 
tável r.o intercâmbio comercial com o vestr. do país e o exterior. 
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Quadro 24 


VALOR APROXIMADO. EM CRUZEIROS, DE 1.000 CALORIAS PONDERADAS PELO 
CONSUMO MÉDIO DE ALIMENTOS NO NORDESTE E NO CENTRO-SUL. í*> AOS 

PREÇOS DO PRODUTOR EM 196$ <**> 


CATEGORIA DE GÊNERO 

Nordeste 

1 

Centro-Sul 

Nordeste 
iaos preços do 


1 

eentro-sul» 

Cereais .. .... 


1.23 

0.43 

Raizes c tubérculos . 


i), 25 

0.65 

Açucares . 


0.09 

0.14 

Le^uminosos-seco? . nozes . 

0.36 

ü.27 

0.34 

Frutas .. 

0.19 

0.12 

0,1? 

Carnes . 


0.66 

0,M* 

Ovos . 


0,16 

0.09 

Poseado . 


0» ü5 

0.03 

Gorduras .... ... . 


0.17 

0.16 

Total .. 

• 

- 1 - ^ - — 

3.00 

• 

2.S2 


* * A j onderação não representa exuutmenté a dietn média, calculada secundo o Ba- 
lanço Alimentar do triénio 1954 56, jã que produtos aqui incluídos compõem 
apenas, em valor er.er.iíêtico. M e T3'(, respectiva mente, do total calórico da dieta. 
P.trr carnes e <rorduras aceitou-se sómçrte r, produção sob controle estatístico do SEP. 

'** Preço? CIF. para as quantidades importadas; para. as exportadas. FOR. 


estarão incapacitadas mira concorrer ilcntro de seu próprio mercado 
com a? manufaturas importadas do Sul. Pode-sc. afirmar, portanto, 
que o ponto mais fraco das industrias do Nordeste reside na própria 
agricultura da região. Destarte, o primeiro objetivo c!c um plano 
de industrialização terá que ser o de modificar a tendência ao enca¬ 
recimento relativo dos alimentos. A reestruturação da agricultura 
nordestina, visando um uso mais racional c intensivo dos recursos 
escassos de terra e água. constitui um pré-requisito da industrializa¬ 
ção. fi por esta razão que. no Plano de Ação aqui sugerido, dá-se ao 
problema do abastecimento de alimentos às zonas urbanas a mesma 
alta prioridade que a intensificação dos investimentos industriais. 
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Quadro 25 


CUSTO DOS PRINCIPAIS ALIMENTOS QUE INTEGRAM A DIETA \NUAL 
DO NORDESTE AOS PREÇOS DO VAREJO. EM ALGUMAS CAPÍTA1S 

(Setembro-Outubro 1957 ) 


GÊNEROS 

Quantida- 
dade- (KC 

1 

Fortaleza 

Em Cr? 

Recife 

Em Cr? 

Salvador 

Em Cr? 

Rio dt 
•Janeiro 
Em Cr? 

São Paulo 

Em Cr-? 

Cereais : 


• 





Arroz (*1 . 

• 7,5> 

133,94 

134.63 

154.71 

147.2? 

150,61 

Fubá. 

D*.33 

*2.64 

126.63 

115.70 

113.63 

104,33 

Farinha dc trltro •?*... 

16.24 

112.64 

223.23 

1 63.M4 

133.12 

133.12 

Total. 


329.22 

503. >9 

434.25 

394.03 

3?>.06 

Raizes e tubérculos : 

Farinha de mandioca , , 

. 35.34 

400,05 

'2>.4$ 

5?9.23 

1 

lí 76.74 

i 

717.5? 

Aipim *. 

2?,67 

1#0,63 

1 1 * | t õ 

ls9.22 

1'3.49 

203.56 

Batata doce. 

14.32 

61 ,5' 

'0.19 

7',76 

>?.7s 

94.51 

ibuntst inírlésrt. 

d.77 

11. >0 

12.47 

11.24 

7,^0 

7.93 

Total. 


fi'9.i)4 

1.í'9>.?4 

• 

?6?.45 

1,1*56, >t> 

1.023.5? 

Açúcar : 

Refinado t5‘i . , 

K.9' 

« 

•271.6? 

219.04 

190.1 ? 

220.71 

222.44 

Leerumes secos ; 

Feijão ........ 

16.2? 

» 

2:it'.32 

3"4.44 

219.7? 

219.7' 

262.11 

Lesumes frescos. ; 

Tomate . . . 

2. tfi 

35,9:’. 

32.96 

35.76 

31,9> 

:;?.3> 

Cebola. 

1.21 

23.GO 

15.24 

2o.M 

1 > .51 

1 '.63 

Abóbora . , . 

3 .ól 

26.20 

30.S3 

32 > 1.1 

32.21 

24.27 

Total 

• 

'''■.72 

'3.03 

99.37 

— '2.7n 

M.2' 

Frutas : 

Abacate . . ... 

n.tió 

14.50 

16.25 

9.30 

12.03 

S.5S 

Banana ... . 

k I t 

465.7? 

662.22 

435.22 

396.2" 



fi,49 

205.it' 

119.42 

116.?2 

Tu.oô 

110.33 

Total . , . , 


G'9.36 

797.'9 

561.94 

47S.32 

424,55 

Carne : 

Bovina <“* 1 . . . . . 


354.22 

327.6'J 

225.23 

306.31 

l'5.9l 

Ovos 1 dz. 1 . 

2.90 

> 1 ,9o 

VA. >6 

>0.62 

97,73 

*>,61 

Leite (o* i?> . . . . 

17.32 

170.1'» 

170,10 

570.10 

116.29 

149.69 

Gordui as : 

Banha (oi ...... . 

n .12 ' 

7.56 

7.56 

?.12 

5,90 

6.31 

Toucinho >0 . 

1.23 

53.01 

59.16 

5? . 7 2 

54.0' 

55,6o 

Manteiga . 

(•‘22 

2'.34 

29.57 

31.97 

26.95 

23.69 

Azeites veeetais 1 1 

Alcodão . 

1.01 

4>.l' 

51.01 

60.30 

*2.32 

51.11 

Amendoim . 

11 .50 

32.93 

3»>* 1 0 

34.00 

2'.65 

27.03 

Total . 


170.44 

lsl.sò 

193.1? 

177.90 

163.76 

Valor Total . . 

• 

3.055.90 

3.752.99 

' 3.043.10 

3.1,'0.66 

2.959,99 

Ns. truüres 

Base : S. Paulo . 

• ! 

103.2 

129.5 

101.' 

1"6.4 

190,0 


Fonte : Quantidades - Balnnço Alimentos do Nordeste. 954 36 GTDN: Prtços 
Levantamento do CCA. 

i 1 -! Ao preço médio do 3 t : pos cAjridha-. chleu-rose e jnpones. 
i *» Preço do SEPT (MTiCt. (“M Sòm&nte o consumo de cmne bovina fiscali¬ 
zada: o preço e a média dos ti]>os de I ! * t qualidades, (ot Somente o cor.su- 
nu> fiscalizado. (..?> Supondo o consumo do 2/3 de azeite de algodão e 1/3 de 

amendoim 


G1 

























ííí -- ASPECTOS ECONÔMICOS DO PROBLEMA 

das secas 


A região semi-árida do Nordeste é formada por vastos ter¬ 
ritórios. que se estendem da Bahia ao Piaui, e onde se vem desen¬ 
volvendo. seeularincnte. uma pecuária extensiva. Condições parti¬ 
culares de solo e água condicionam uma vegetação própria, que tem 
servido de base para a sua classificação em zonas : caatingas, scridó. 
carrasco, agreste, sertão. Os solos são rasos e secos, com vegetação 
de ti tio xerófilo. 

Ao contrário da faixa úmida, a região semi-árida dedicou-se. 
desde o inicio, a uma economia principulmente de subsistência. En¬ 
quanto no litoral se trabalhava para os mercados externos, constituindo 
as atividades ligadas ã subsistência da população preocupação se¬ 
cundária, no iiinlcrland pecuário ocorria o contrário. Não dependen¬ 
do de impulso externo para crescer, esta economia de subsistência 
foi se expandindo à medida que aumentava a população •— e pene¬ 
trando mesmo nas regiões mais pobres, no que respeita a terra e 
águas. A introdução dos meios modernos de transporte veio per¬ 
mitir uma utilização mais intensiva dos recursos e certa especializa¬ 
ção «la produção, o que permitiu que a população continuasse a 
crescer, agravando o desequilíbrio entre recursos potenciais e carga 
animal e humana. 

Observada em suas linhas mais gerais, a economia das zonas 
semi-áridas apresenta-se como um complexo de pecuária extensiva 
e agricultura de baixo rendimento. Do ponto de vista do tra¬ 
balhador rural a atividade mais importante é a agrícola: do ponto 
de vista do proprietário das terras, a pecuária. Na fazenda típica 
da região, combinam-se criação e cultura de algodão mocó. Essas 
atividades destinam-se ao mercado c dão origem a um fluxo de ren¬ 
da monetária. A renda criada pela pecuária é apropriada em sua 
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quase totalidade, pelo fazendeiro: a que provém do algodão mocó 
divide-se. quase sempre em parte iguais, entre o dono da terra e o 
cultivador. Para o trabalhador rural, importa menos a meação do 
algodão, que a agricultura de subsistência. 

Numa representação esquemática da realidade, pode-se apre¬ 
sentar a unidade produtora das zonas semi-áridas como uma estru¬ 
tura formada de três camadas superpostas : a primeira, cons¬ 

tituída pela agricultura de subsistência; a segunda, pela cultura 
do algodão ou alguma outra xcrófila: e a terceira, pela pecuária. 
Se se adjudica, um tanto arbitrariamente, a tôrça parte da renda 
real a cada uma dessas camadas, resulta que metade da renda 
corresponde aos moradores e metade ao fazendeiro; que. repetimos, 
a atividade mais importante, do ponto de vista dos moradores, é a 
agricultura de subistência e. do ponto de vista do fazendeiro, a 
pecuária. A capacidade de produção da fazenda depende, csseil- 
cialmcnte. do número de moradores que pode alimentar, isto ê. da 
quantidade de terras aptas para a agricultura de subsistência, graças 
á qual se manterá a mão de obra sem maiores encargos monetários. 
Como as terras altas aptas para a criação <• a produção de algodão 
mocó são muito mais abundantes do que as terras que podem pro¬ 
duzir alimentos, estas c que decidem, ein última instância, a quanti¬ 
dade de gente que pode ser retida na fazenda e. portanto, sua capa¬ 
cidade de produção de algodão e de gado. Compreende-se. portanto, 
qiu- u fazendeiro tenha preocupação em reter na fazenda o máximo 
de gente possível. F.ssc interesse em reter mão-de-obra. aliado à 
falta ile outras oportunidades de trabalho, explica a tendência ao 
sobrepovoamento. assinalado em grande parte da região semi-árida. 


Temos, então, que o núcleo central da economia «ias zonas 
semi-áridas c a lavoura de subsistência, pois a renda real de grande 
parte da população encontra ai sua fonte primária, e as outras 
atividades, na forma como estão organizadas, pressupõem a existên¬ 
cia dessa mão-de-obra barata. O homem do campo trabalha, em pri¬ 
meiro lugar, para alimentar-se. A renda monetária que lhe vem 
«la meação do algodão e outras tarefas desempenha papel suplemen¬ 
tar em seu rudimentar sistema de vida. Onde forem favoráveis as 
condições para a produção de alimentos, são melhores, também, 
as condições de vida da população. Mas, como interessa ao fazen- 
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deiru ilispor do máximo • Ic mão-de-obra nus atividades ligadas ao 
mercado. a tendência geral ê para a fragmentarão das terras ajuas 
á produção de alimentos, o que piora as condições de vida do con¬ 
junto da população. 

1. A SKC.V COMO C.HISK |)K rKODLCÀO 


A economia da região semi-árida earaeteriza-se. conforme 
vimos, por uma baixa produtividade e reduzido grau de integração 
nos mercados. Essa economia, extremamente débil. está. além disso, 
sujeita a crises periódicas de produção. 

A precipitação pluviométrica, na região enquadrada no Polí¬ 
gono das Secas, a rigor, não pode ser considerada baixa, pois mesmo 
nas caatingas a média se situa entre f>00 e 700inm anuais. Trata-se, 
portanto, de uma região que está longe de ser árida com um volume 
minimo de água relutivamenle grande. Mas ocorre que essa preci¬ 
pitação é muito concentrada, observando-se uma correlação nega¬ 
tiva entre o grau de concentração e o nível pluvial : quanto menos 
dias chuvosos há. mais fracas são as chuvas. A seca é causada por 
uma ugravaçào destes fenômenos : baixa no nivel de precipitação 
e concentração maior desta. Por vezes, a seca resulta, principal¬ 
mente, de uma perturbação na distribuição das chuvas; outras vezes, 
sua causa básica está na queda do nível de precipitação. O mais 
comum é a combinação das duas anormalidades : redução da pre¬ 
cipitação média a 4U0 ou 500 milímetros, com concentração dessa pre¬ 
cipitação em uns poucos aguaceiros. 

O tipo da atual economia da região semi-árida c particular- 
mente vulnerável a êsse fenômeno das sêeas. Uma modificação 
na distribuição das chuvas ou uma redução no volume destas que 
impossibilite a agricultura de subsistência bastam para desorgani¬ 
zar tòdu a atividade econômica. A sê ca provoca, sobretudo, uma 
crise da agricultura de subsistência. Dai. suas características de cala¬ 
midade social. 

Xo Quadro 20 reunimos alguns dados relativos ao impacto 
da sèeu de 1051 sobre a produção agropecuária dos Estados nor¬ 
destinos que foram por ela atingidos, vale dizer, todos, com exceção 
de Alagoas e Sergipe, 
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Quadro 26 


DIFERENÇA PERCENTUAL DA PRODUÇÃO DE 1931 COM RESPEITO 

AO ANO ANTERIOR 


ESTADOS Lavouras 


Piauí. 

— n 

Cear». 

- ca 

Rio Grande do Norte . . , 

Paraíba. 

— 32 

- 30 

Perruur.bueo. 

— 3 

Bahia .. 

-- 13 


Animal e 

Extrativa 

Total 

Derivados 

_ | 

Vegetal 


: 

— ! 

— 1 

-- lii 

— 40 

13 

— 4S 

— 21 

0 

_ 

-- IS 

-- 21 

_ 27 

— 5 

. — 13 

— _ 4 

-- 43 

— Ui 

— lí 


A queda da produção agrícola alcançou cerca de duas terças 
partes no Ceará c. aproximadamente, unia terça parte nos outros 
três Kstados mais afetados pela sêca. Não se deve esquecer, entre¬ 
tanto. que essa contração du produção ainda é bem maior na região 
semi-árida propriamente dita. pois, mesmo no Ceará, existem zonas 
de Serras e Chapadas onde a precipitação se reduz muito menos c 
a queda de produção não é tão acentuada. Se observarmos mais de 
perto os dados relativos às lavouras, vemos que as que constituem a 
base da alimentação popular são as mais afetadas pela crise de 
produção. Xos quadros 2C> e 27 reunimos alguns dados sobre a pro¬ 
dução de gêneros alimentícios nos Kstados em que a inclemência 
das sêcas de 1951 e 1958 foi maior. Tenha-se em conta que esses 
dados se referem ao conjunto du produção de cada Kstado, incluindo 
a produção do Agreste c da faixa úmida, onde o fenômeno das sêcas 
se apresenta de forma muito atenuada ou. mesmo, não ocorre. 


Analisando-se Os efeitos da sêca nas três camadas da econo¬ 
mia das zonas semi-áridas a da agricultura de subsistência, a do 
algodão mocó e a da criação vemos que a gravidade do fenômeno 
e seu prolongamento em crise social sc devem ao fato de seus efeitos 
incidirem de forma concentrada na primeira das referidas camadas. 
Km algumas zonas típicas, a sêca acarreta a perda pràticamcntc total 
da agricultura de subsistência, sendo menores seus efeitos, porém, 
na produção cie algodão e na pecuária. A baixa no rendimento dos 
algodoais é causada, cm grande parte, pela necessidade que têm 
muitos fazendeiros de soltar o gado dentro dos mesmos. Como o 
rebanho constitui a inversão maior e de mais difícil recuperação, 
explica-se que o fazendeiro, ao sentir a escassez, de pastos, sacrifique 










Quadro 2? 


diferença percentual da produção dos principais gêneros ali¬ 
mentícios EM 1 951 E 195 S. COM RESPEITO AOS ANOS 1 MEDÍ ATAMENTE 

ANTERIORES 



Arroz 

Feijão 

Milho 

Mandioca 

Batata Doce 

ESTADOS 

“ 

— 

• 


“- . 

J - ~ 



hwí ’ i 

i 

19 .‘1 195> 

1971 19*>' 

1951 

19'.' 

1951 

19ÕS 

Pjaui. 

— 45 _ 26 

1 

IO 

*• 

— 4> - 42 

— 19 

11 

“I 

• 

-- 14 

Cfcí.lK. 

— 6 ' — v 2 

• TI *- í -8 

t 

— :•) — "á 

- 23 

- 31 

- 21 

76 

R : o G. cln Nortt* . 

61 ' — 76 

-- 13 — 2> 

.... 25 _ 43 

-- 1 

-.vj 

-lo 

■ 1:1 

34 

Pníuimi. 

._ 49 43 

- - 39 * — :>•} 

- 11 • * ■•! 

... 12 

- 3ó 

13 

-- 29 


o algodoal () prejuízo que solrc* a criação reflete-se principalmente, 
na perda de pêso pelo gado. fazendo diminuir o rendimento em 
carne. Como os pastos se valorizam imenso, aqueles fazendeiros que 
dispõem de reservas ou que não sobrepovoaram sua fazenda de gado. 
eneontrain-se em melhor situação. O eneareeimento dos pastos dá 
lugar, aliás, a importantes transferências de renda entre fazendeiros. 
Ao anunciar-se a seca, ocorre brusca baixa no preço dos animais, 
pois os proprietários que dispõem de poucos pastos se vèem obri¬ 
gados a vender parte do rebanho. À medida que o periodo seco 
se prolonga, o valor dos pastos \ai aumentando, e ainda mais obri¬ 
gado ficam alguns fazendeiros a arear com elevados gastos para 
conservar um mínimo de cabeças cie gado. 

Do ponto de vista da unidade produtiva tipiea das zonas semi- 
áridas. a sêca se traduz numa contração da produção que. geral- 
mente. alcança grandes proporções Demais, os prejuízos são rela- 
tivainentc maiores para quem tem menos resistência econômico, isto é. 
a classe trabalhadora. Por outro lado. conforme indicamos, a sêca 
provoca importantes transferências de ronda entre fazendeiros, re¬ 
duzindo o preço do gado e aumentando o dos pastos . O elemento 
mais resistente ã sêca. no complexo da economia cia região, é o 
algodão mocó (c outras xerófilas cultivadas em condições similares), 
que constitui a fonte quase única da renda monetária para os mora¬ 
dores. Contudo, a preocupação natural de salvar o gado que é a 











parti* «lo património «Io fazendeiro mais ameaçada —- induz u sacri¬ 
ficar. pareialmcntc, a produção algodoeira no ano da seca e nos 
.subsequentes, o que do mesmo modo acarreta prejuizo para a classe 
trabalhadora rural. 


Do ponto de vista do conjunto da economia nordestina a seca 
constitui uma crise de produção de magnitude limitada. Xo caso 
extremo «lo Ceará essa crise alcançou, em 1951. cerca de 25 por 
cento do produto estadual. Em 1958.. é provável que tenlia alcan¬ 
çado 82 por cento, nesse Estado. Contudo, para o conjunto da região 
não representou, em 1951. mais de 5 por cento. Mas convém frisar 
que os efeitos dessas crises se concentram em um grupo de população 
sem nenhum meio de defesa. E é por essa razão que, como crise 
económica, a seca nordestina se apresenta muito mais grave do que 
qualquer contração do produto, de igual magnitude, provocada por 
um debilitamento da procura efetiva. A crise cíclica de economia 
capitalista, cuja origem é um colapso da procura efetiva, não afeta 
pràtieamcnte a capacidade de produção do sistema. Seu peso tende 
a distribuir-se por todos os grupos de atividade produtiva. Xo caso 
«la crise nordestina, cujos efeitos estão em grande parte concentrados 
cm atividades que não criam remia monetária ma agricultura de 
subsistência), sua cupacidade de propagação é muito reduzida. Des¬ 
tarte. os efeitos se restringem a uma certa faixa «la atividade econô¬ 
mica e são muito mais profundos. Para que se tenha uma idéia da 
magnitude dessa cri.se, basta observar que a população ocupada na 
agropecuária, nos quatro Estados mais afetados pela seca de 1958 
- Piaui. Ceará. Rio Grande «Io Xorte c Paraíba -- não c muito supe¬ 
rior a 1.5 milhão, e que o número dc pessoas que tiveram de ser 

empregadas pelo Governo superou meio milhão. Se se admite que 
uma lêrça parte daquela população trabalha em terras localizadas 
fora «la zona afetada pela seca tfaixa úmida, serras, ehapapas. etc.), 
deduz-se que uma pessoa, em duas que trabalham na agricultura do 
perímetro semi-árido, foi reduzida pela seca á completa indigência. 


Ora, uma crise que provoca cinquenta por centa di desemprego cm 
uma extensa região, cuja população não dispõe dc qualquer reserva, 

tem necessariamente que assumir o caráter de grande calamidade 
social. 
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0 combatí: \os jífeitos das skoas 


A ação governamental, dirigida no sentido de combater os 
efeitos das secas, vem sendo caracterizada por medidas de curto e 
longo prazos. As medidas de curto prazo resultam na criação de 
fontes de ocupação que permitam à população mais afetada manter 
um nível mínimo de renda Durante a seca de 1958, como sabemos, 
foi preciso criar mais de meio milhão de empregos no hinlerlcinrf 
para evitar que a população se deslocasse em massa, na direção do 
litoral. Ao inteirar-se o trabalhador de que a natureza não lhe 
permitirá colher os gêneros de que necessita para sobreviver, outra 
alternativa não lhe resta senão a de buscar alhures os meios de 
subsistência. Uma fração mínima da população poderá permanecer 
na fazenda, para cuidar do gado e de tarefas inadiáveis. Os demais 
vendem ao fazendeiro sua participação na colheita algodoeira c tra¬ 
tam de procurar em qualquer parte um meio de subsistência. A 
política tradicional do Govêrno tem consistido em reter essa popu¬ 
lação o mais possível próxima a seus locais dc trabalho, abrindo um 
certo número de frentes de obras públicas. 


As medidas de longo prazo se têm concretizado na constru¬ 
ção de açudes de pequena ou grande magnitude. Os pequenos açudes 
são construídos em cooperação com proprietários de grandes fazen¬ 
das e servem, especifieamente. aos objetivos destas. grandes 

açudes são financiados, totalmente, pelo Govêrno Federal c. se bem 
seus verdadeiros objetivos nem sempre tenham sitio claramente de¬ 
finidos. constituem uuí grande esforço no sentido de reter us águas 
que se precipitam dc forma concentrada e correm em regime desor¬ 
denado para o mar. 

Por motivos diferentes, nem as medidas de curto prazo nem 
as de longo prazo contribuiram, até o presente, para modificar, fun¬ 
damentalmente. os dados do problema. Vejamos, em primeiro lugar, 
o que ocorre com as medidas de curto prazo. Sendo a sêca uma 
crise de produção, que afeta sobretudo a oferta de alimentos, não 
basta criar oportunidades de emprego para socorrer a população. 
0 govêrno tem, ao mesmo tempo, que interferir, diretamente, no 
mercado de gêneros alimentícios. A simples criação de oportuni¬ 
dades dc emprego não é suficiente, pois não se trata, no caso. de 


uma contração da procura excrcida no merendo. Centenas de mi - 
Iliares de famílias, que antes se auto-abasteeiam através da agricultura 
de subsistência, passam a depender agora do mercado para o supri¬ 
mento dos gêneros de primeira necessidades. Como o mercado 
local não está aparelhado para atender a ôsse grande volume de 
procura, que surge abruptumente, uma forte alta de preços seria 
inevitável, sem a atuação decisiva das autoridades, a fim de que os 
objetivos sociais da política cie criação de empregos não fiquem 
anulados. Desta forma, o Governo se vê obrigado, não sòmentc 
a criar a procura - - empregando a população mas também a 
oferta, subministrando os bens de primeira necessidade. Além de 
seu aspecto humanitário c do possível valor econômico de alguma 
das obras improvisadas para ocupar a população, as medidas de 
curto prazo têm como principal consequência fixar a população 
onde ela se encontra. Contribuem, assim. para que não se interrom¬ 
pa o crescimento de carga demográfica. Conforme vimos, o sistema 
econômico das zonas, semi-áridas, pelo simples fato de se basear 
em uma mão-de-obra que se nulo-abaslccc e num sistema de meação 
em que a parte economicamente mais fraea suporta n peso maior 
do risco, tendo naturalmente a reter uma excessiva carga demográ¬ 
fica. Ora. quanto maior lôr o excedente demográfico, mais profundo 
será o impacto social da sêea. Se o Governo intervêm com o fim 
limitado de reduzir uu eliminar este último, a tendência à retenção 
da sobrecarga demográfica tem. necessariamente, que perdurar, con¬ 
tornando o efeito adverso das secas. Com efeito . a política tradi¬ 
cional do Governo induz muitos fazendeiros n dispensar unia fração 
maior de seus moradores, durante a sêea. do que seria r» caso se 
temessem uma emigração permanente da população, pois estão 
seguros de que êsses moradores conservam as famílias dentro da 
propriedade, enquanto trabalham para o Governo, nas circunvizi¬ 
nhanças. Contribui-se. assim, para sustentar um sistema que é. 
òbviaoicnte. inadequado como forma ele organização da produção nas 
zonas semi-áridas, e para agravar u sobrecarga demográfica. 


As medidas de longo prazo orientaram-se. há vários decênios, 
no sentido da criação dc uma importante rêdc de açudes, que se 
apresenta como etapa preliminar de uma política geral de melhor 
aproveitamento das águas c terras disponíveis na região. Sem em- 


bargo, essa política geral não parece ter sido explícitamente de¬ 
finida até o presente. Existe já uma volumosa massa de águas 
represadas cerca de sete bilhões de metros cúbicos - • sem que 
se tenham introduzido modificações sensíveis na fisionomia econô¬ 
mica da região. A fração das águas açudadas, diretamente utilizada 
nu irrigações, é insignificante : pouco mais de dez mil hectares 
são efetivamente irrigados no momento presente. O estudo de muitas 
das represas deixa transparecer, de resto, que não houve preocupa¬ 
ção direta de irrigação nos projetos originais 

Se observarmos a economia da região semi-árida em suas três 
camadas antes referidas, comprovamos que o efeito mais importante 
da política de açudagem se faz sentir na terceira delas, isto é. no 
setor pecuário. O coeficiente de mortalidade do gado. durante a 
seca. è hoje em diu muito inferior ao de outras épocas. Xão obstante 
o rebanho ser atualmente maior, a seca. já não se traduz nas grandes 
mortandades de animais que eram comuns há alguns decênios atrás. 
No entanto, a perda de peso do gado continua grande, pois o proble¬ 
ma da forragem não foi solucionado pelos açudes. No outro extremo, 
temos a produção de alimentos, que em quase nada se beneficiou dos 
grandes investimentos realizados no represamento de águas. 

Na medida em que tem contriuído pura tornar mais rentá¬ 
vel a pecuária, a açudagom também contribui para reter um maior 
massa populacional na região. Mas. como quase não leve eonscqiicn- 
cia no aumento da oferta de alimentos, o resultado paradoxal é que, 
também, essas medidas de longo prazo contribuiram para agravar os 
efeitos das secas. Não há como escapar à conclusão dc que todas 
e qualquer medida que concorra para aumentar a carga demográ¬ 
fica. sem aumentar a estabilidade da oferta de alimentos, está contri¬ 
buindo em última instância para tornar a economia mais vulnerá¬ 
vel à seca. 


3. O DADOS VLNDAMKNTA1S DO PROBLEMA 


A formulação dc uma política de conjunto contra os efeitos 
das secas requer clara compreensão dos aspectos econômicos funda¬ 
mentais dêsse problema. Ê necessário ter em conta, inicialmente, 
as características da unidade econômica típica da região, isto é. 
a forma como está organizada a produção. Em segundo lugar, eum- 
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prc considerar por que razões uma crise de produção, que para 
o conjunto da região não chega a ser de grande magnitude, assume 
aspectos sociais tão graves. Por último, convém definir se o que se 
tem em vista é reduzir os efeitos sociais da crise de produção ou 
reorganizar a economia da região de forma a torná-la mais resis¬ 
tente ao impacto dessa erise. 

Na análise sumaria apresentada nos parágrafos anteriores de¬ 
preende-se. claramente. que a extrema vulnerabilidade «la economia 
da região semi-árida ao impacto das sêcas resulta do fato elemen¬ 
tar de que essa economia tem como base uma agricultura de subsis¬ 
tência. A parte mais importante da produção agricola — do ponto 
de vista da classe trabalhadora não é comercializada c. portanto, 
não se beneficia das vantagens proporcionadas pelas formas mais 
complexas de organização da produção. O fato de a maioria das 
unidades familiares produzir para auto-abastccer-sc de gêneroi ali¬ 
mentícios significa, em última instância, que as perdas por inade¬ 
quado armazenamento são muito maiores, que os gastos reais de 
estoragem são mais volumosos e que os benefícios da concentração 
que proporciona a organização comercial se reduzem a nada. Inde- 
pendcntcmcntc de seu nivel <k produtividade, uma economia assim 
organizada tem que ser muito pouco resistente a qualquer crise, pois 
os efeitos das sêcas tendem a concentrar-se exatanicntc onde o sistema 
econômico é mais frágil : no setor de subsistência. 


Sendo a produção de alimentos o elemento mais frágil da eco¬ 
nomia da região semi-árida, pode parecer que o problema se resume 
em criar uma oferta estável de alimento, seja com base na irriga¬ 
ção. seja com base na abertura de novas áreas úmidas na periferia 
do polígono. Sem embargo, a questão não se limita à instabilidade 
«la oferta de alimentos. Ó seu aspecto mais importante reside no fato 
de que grande parte da produção de alimentos não se integra no mer¬ 
cado. Para que a população pudesse comprar alimentos prove¬ 
nientes de zonas irrigadas ou <lc outras fontes será preciso, primeiro, 
dispor do necessário poder de compra, isto é. «le uma renda mone¬ 
tária. Ora. a atual economia da zona semi-árida assenta no fato de 
que a população não necessita ser paga para subsistir, ou. cm 
outras palavras, no fato «le que ela em grande parte se auto-abastece 
de alimentos. Nas condições atuais, se se organizasse uma produção 
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estável de alimentos em terras irrigadas ou em vales úmidos tia pe¬ 
riferia do polígono, essa produção de alimentos não encontraria sim¬ 
plesmente mereado nos anos do chuvas normais. F.xplica-se. assim, 
que as poucas terras irrigadas até o presente não hajam sitio utili¬ 
zadas nu produção de alimentos. 

A raiz do prohlcma está. portanto, em dar maior estabilidade 
à renda real do trabalhador, e não à oferta de alimentos. Se durante 
a séea o trabalhador compra alimentos no mercado é porque, o 
(lovêrno. embora artifieialmcnte. cria o poder de compra neces¬ 
sário. Por mais estável que seja a oferta de alimentos, se a séea 
continua a reduzir drasticamente a remia do trabalhador, seus efeitos 
econômicos continuarão a ser os mesmos. 

Se st pretemlf criar uma economia mais resistente aos eleitos 
das séeas. o primeiro puss*» a dar consiste em reduzir o âmbito «la 
agricultura de subsistência, ou soja. em aumentar a faixa monetária. 
Alcançado ésse objetivo teremos aumentado a produtividade média 
«la economia «la região. Por outro la«lo. se se aumenta a faixa mo¬ 
netária. consegue-se automaticamente que os efeitos da crise «le 
produção provocada pelas sêeas não se concentrem nos grupos «le 
população economicamente mais fracos Os efeitos calamitosos tias 
sêeas têm suas causas profundas nestes dois fatos : baixa produ¬ 
tividade da economia da região e inehlciu ia maior sobre a agricultura 
«íe subsistência. 

A questão central e. portanto, a seguinte : como elevar a pro¬ 
dutividade da economia «la região semi-árida '? Para alcançar ésse 
objetivo será necessário integrar o mais possível, no mercado, a uni¬ 
dade produtiva típica. No momento presente, essa unidade se arti¬ 
cula com o mereado por meio da pecuária c «la produção de algumas 
xerófilas. particuUirmente o algodão moeô. As condições ecológi¬ 
cas indicam claramente que a economia dessa região deve basear-se 
nesses dois elementos. Estabelecido ésto ponto de partida, cabe 
indicar : quais são as características dimensionais e de organiza¬ 
ção que melhor se adaptam a uma unidade econômica, especializada 
na cultura «le xerófilas e na pecuária, capaz «le alcançar um grau 
razoável de produtividade *? 

A organização dessa unidade agropecuária típica, de nivcl de 
produtividade razoável mente «levado e adaptada às condições cco- 
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lógicas da região, deveria constituir o objetivo central dc tôda política 
de desenvolvimento econômico para a região semi-árida. Por mais im¬ 
portante que venha a ser a contribuição da grande açudngcm e da irri¬ 
gação para aumentar a resistência econômica da região, é perfeitamen¬ 
te claro que os benefícios dessas obras estarão circunscritos a uma 
fração das terras semi-áridas do Nordeste. Infelizmente não é pos¬ 
sível substituir a atual economia da região semi-árida por outra eom 
base na grande açudagem e na irrigação. As possibilidades reais 
desta última são limitadas, c ainda mais limitadas se pensamos no seu 
custo real. A questão básica continuará a scr como adaptar a econo¬ 
mia ãs condições do meio físico. Em outras palavras, aproximar-se 
lo tipo de organização econômica mais viável na região semi-árida, 
partindo dos recursos tecnológicos aecessíveis hoje em dia. Esta 
questão suscita, entretanto, outra de grande significação : que quan¬ 
tidade de mão-de-obra poderá absorver essa economia, sem compro¬ 
meter sèriamente sua resistência ao impacto ocasional das secas '? 


A reorganização da unidade econômica da região semi-árida, 
objetivando elevar seu nível de produtividade terá necessariamente de 
basear-se muito mais numa utilização racional dos recursos naturais 
c muito menos na utilização intensiva de mão-de-obra barata. Como 
a pecuária constitui a principal fonte de renda, do ponto de vista 
do empresário, a questão básica está em elevar os rendimentos dêsse 
setor. Ora. nos anos comuns e muito mais nos secos, durante os 
longos períodos de estiagens, observa-se séria perda de peso no gudo, 
consequência da falta de pastos ou forragem adequada. Existe, hoje, 
obvia sobrecarga de gado. que somente uma melhoria nas pastagens 
ou uma redução do rebanho poderão corrigir. 


Não obstante seja a pecuária a principal fonte de renda da 
região, muito pouco se fêz até o presente para melhorar as pastagens. 
Concordam todos os técnicos em que urna difusão sistemática de es¬ 
pécies arbóreas forrageiras adaptadas às condições ecológicas da re¬ 
gião — nativas ou exóticas — pode proporcionar substancial aumen¬ 
to no rendimento dos rebanhos. Com base nos conhecimentos já 
acumulados pelas estações experimentais da região c na experiência 
de alguns fazendeiros, já é possível executar um plano visando a reor¬ 
ganizar a pecuária com base em intensa melhoria da oferta local 
de forragem. 
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Paralelamente ao plano de melhoria dc rendimento da pecuá¬ 
ria, é mister levar adiante, dc imediato, um outro, de racionalização 
da cultura algodoeira. Neste caso, apresenta-se um complexo pro¬ 
blema pratico de sementes, em razão da variedade de tipos, que ainda 
não pode ser superada. Contudo, a questão imediata é promover 
uma forma mais racional de convivência da pecuária com o algodoal, 
o que pressupõe melhora da oferta dc forragem nas épocas sêcas. 
O algodão mocó apresenta a extraordinária vantagem dc que resiste 
mesmo a fortes quedas da precipitação pluviométriea, sendo essa 
cultura uma forma ideal de aproveitamento de recursos na região semi- 
árida do Nordeste. Se se consegue elevar o seu rendimento médio 
por hectare c sc sc melhora a qualidade e o grau de uniformidade 
da fibra, um passo fundamental terá sido dado no sentido dc elevar 
a produtividade econômica da região. 

Uma pecuária sustentada durante os períodos secos em forra¬ 
geiras arbóreas que se adaptem às condições mesológicas. e uma 
agricultura dc plantas xerófilas igualmente adaptada ao ambiente, 
protegidas e orientadas por uma eficiente assistência técnica e finan¬ 
ceira do Governo, poderiam constituir o núcleo central de uma eco¬ 
nomia dc elevado grau dc resistência às sêcas c de razoável nivcl de 
produtividade. 

4. A QUESTÃO DO EXCEDENTE l)K MÃ0-DE-0HRA 

Não é possível determinar a priori quanta mão-de-obra uma 
economia organizada nas linhas acima definidas estaria em condições 
de absorver. Pode-se, entretanto, dar como seguro que essa mão- 
de-obra seria em número muito inferior à que existe atualmente nas 
zonas semi-áridas. Conforme salientamos, o sistema econômico atual 
tem como base uma mão-de-obra que se auto-abastecc dc alimentos 
e que. por esta razão, resulta ser extremamente barata. A isso. se 
deve a tendência a reter população nas propriedades. Qualquer 
tentativa dc deslocar população sem. antes, modificar o tipo atual 
de organização da produção, enfrentará séria resistência dos fazen¬ 
deiros locais, pois redunda em redução da sua renda real nos anos 
de chuvas normais. Como nestes anos — que são a maioria — o 
sistema está capacitado para manter a sua carga humana em con~ 
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dições nfto muito distintas das que prevalecem nos vales úmidos do 
litoral, é natural que os fazendeiros se rebelem contra qualquer pro¬ 
pósito de retiradas substanciais de população. Com efeito : o “exce¬ 
dente*’ tlc população só se manifesta em tôda sua crueza nos anos 
secos. Mas. como u política seguida pelo Govêrno Federal tem, na 
prática, eximido o sistema econômico da responsabilidade de manter 
grande parte de sua mão-de-obra nesses anos irregulares, a questão 
do excedente estrutural de população não c compreendida nos exatos 
termos. A solução dessa questão está inseparavelmente ligada à 
reorganização da unidade produtiva. Ao definir os tipos de cultura, 
a área a cultivar, a quantidade de gado. etc., poder-se-á estimar o 
volume de mão-de-obra a reter na fazenda, bem como o salário mo¬ 
netário que o fazendeiro estará em condições de pagar. O que é in¬ 
dispensável é fundar a economia em bases principalmcnte monetárias. 
Desde que se retenha uma área para produção de alimentos, também 
esta deverá ser organizada em bases monetárias. í: de tôda conve¬ 
niência tornar o abastecimento de alimentos independente, no âmbito 
da fazenda, do regime irregular de chuvas. Mas, realmentc indis¬ 
pensável é evitar que os efeitos mais graves das sôcas se concen¬ 
trem na agricultura de subsistência, quer dizer, na faixa menos 
resistente do sistema econômico. Se o objetivo é eliminar progres- 
sivamente a agricultura de subsistência, infere-se que a massa dc 
população a reter na região terá de ser substancialmentc reduzida. 
Ü êxito da execução de um plano dêsse tipo pressupõe uma assistên¬ 
cia técnico-financeira aos fazendeiros, que possibilite reorganizar a 
unidade produtiva em nova bases. 

A questão do excedente dc mão-de-obra tem outro aspecto de 
igual importância : que destino será dado às pessoas deslocadas ? 
Tôda reorganização econômica, que implique cm liberação de. mão- 
de-obra exige a abertura de frentes adicionais de trabalho, exige 
a criação de novos empregos em algumas outra parte. A possibilidade 
de reter parte dessa população na própria região semi-árida de¬ 
penderá da viabilidade de instalação de algumas indústrias direta¬ 
mente ligadas ao fornecimento local de matérias-primas. É esta, 
evidentemente, uma possibilidade limitada, porquanto já existem 
nos aglomerados urbanos da região importantes grupos de população 
scmi-ocupacla. que teriam precedência sôbre os novos contingentes, 
caso venham a instalar-se aquelas indústrias. 


A forjjja mais de utilizarão da mão-de-obra liberada 

na região semi-árida parece ser o deslocamento da fronteira agrícola 
da economia nordestina, para as direções cm que é possível contornar 
o obstáculo das secas. Essa expansão agrícola poderia ter como 
objetivo imediato produzir os alimentos tão necessários á estabili¬ 
dade da economia das zonas semi-áridas. Essa incorporação de 
novas terras pressupõe, evidentemente, uma infra-estrutura de ser¬ 
viços básicos •—- partículannente transportes -— que já começa a 
ter existência real com a expansão da rêdc rodoviária e a penetração 
dos caminhões. Sem embargo, o pré-requisito fundamental para que 
novas terras sejam economicamente ocupadas é a existência mesma 
de mercado para gêneros alimentícios na região semi-árida, o que 
por seu lado pressupõe transformação da economia desta região. Será 
necessário, portanto, atacar simultâneamente nas duas frentes : a 
da reorganização da economia da região semi-árida, visando a elimi¬ 
nar o setor de subsistência, e a da abertura de uma fronteira agrí¬ 
cola na periferia úmida, quer através de uma utilização mais racional 
dos vales útnidos da faixa litorânea, quer por um deslocamento de¬ 
mográfico em maior escala na direção do Maranhão. 

5. A COLONIZAÇÃO MABAXIIKNSK NUM PLANO Dl: WíSKNVOI.VJMKNTO 

PARA O NORDFSTK 


Ao considerar as possibilidades de desenvolvimento da região 
úmida litorânea chegamos à conelusão de que sômente a industria¬ 
lização poderá permitir uma efetiva elevação de produtividade e dos 
níveis de vida nessa importante faixa do território nordestino. 
Vimos, também, que o obstáculo mais fundamental a essa industria¬ 
lização tem sido. até o presente, uma oferta inclástica de alimentos, 
ou seja, uma agricultura incapaz de suprir, na quantidade requerida 
e a preços razoavelmente baixos, os gêneros de que necessitam as 
populações urbanas para dedicar-se às tarefas industriais. Por outro 
lado, ao considerarmos o problema das zonas semi-áridos, fomos 
levados a concluir que o ponto mais débil dessa economia é sua 
faixa dc subsistência, isto é. a forma como ela se auto-abasteee de gêne¬ 
ros alimentícios. Assim, analisando as economias dc uma c outra sub- 
regiões, fomos, por caminhos distintos, levados à mesma conelusão : 
uma oferta inadequada de alimentos constitui o problema fundainen- 
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tal do Nordeste. J-Issa conclusão vem confirmar o ponto do vista gcrnl- 
nionlo aooito do que a oausa fundamental da baixa produtividado da 
ooonomia nordestina resido mais na escassez tio torras que na do 
água ou do rooursos fisioos o do outra natureza. 

A solução do problema da oíorta do alimentos na faixa lito¬ 
rânea torã que sor encontrada. prineipalmcntc. om uma utilização 
mais racional dos rooursos de torras o águas dessa sub-região. Claro 
que a abertura do uma frente agrícola suplementar, do custos rela- 
tivamente baixos, viria facilitar a solução da oferta do alimentos 
nos grandes centros urbanos onde. provavelmente, terão que con¬ 
centrar-se as indústrias. Com respeito à região semi-árida, a linha 
normal de desenvolvimento terá que ser no sentido de uma depen¬ 
dência crescente do suprimento de alimentos produzidos fora da 
região, o que viria .justificar, economicamente, a abertura de nova 
fronteira agrícola. 


A abertura de uma frente agrícola cm direção ao Maranhão, 
nas linhas das migrações espontâneas que se vêm realizando há 
algum tempo, constitui problema complexo que requer cuidadosa pre¬ 
paração. As migrações atuais são movimentos provocados pelo 
agravamento das condições de vida na região semi-árida, particular- 
mente nos anos de seca. Ksscs imigrantes acampam em condições 
precárias e se submetem a todo tipo de vicissitudes, tendo quase 
si mpi'i‘ em mente n idéia de um regresso próximo. K necessário 
frisar <uie. nas regiões para onde êles se deslocam, prevalecem con¬ 
dições de vida extremamente precárias. São regiões semi-isoladas, 
com grau mínimo de integração numa economia de mercado, com 
técnicas dc trabalho c formas de organização da produção extre¬ 
mam rn te rudimentares dc maneira geral inferiores às que pre¬ 

valecem na região semi-árida. Deslocar populações nordestinas para 
essas regiões, sem antes modificar o sistema econômico que aí existe, 
é condenar essas populações a condições de vida de extremo primi- 
tivismo. Se bem não estejam sujeitas ao flagelo das sécas. as regiões 
da periferia úmida maranhense, em razão de seu isolamento, cons¬ 
tituem um sistema econômico ainda mais dependente de ativida¬ 
des de subsistência que o da região semi-árida. Nesta última, con¬ 
forme vimos, a pecuária e o algodão servem de base a uma economia 


monetária que contribui com uma parcela cio produto muito maior 
do que a representada pela agricultura de subsistência. No interior 
maranhense, a faixa monetária é ainda de menor expressão. 


Para que as terras do interior maranhense possam ser efetiva¬ 
mente incorporadas à economia nordestina torna-se indispensável 
vincular a sua produção a mercados accessívcis. A etapa de co¬ 
mercialização assume importância básica para qualquer plano de 
colonização dêsse tipo. Se não se organizam os canais de escoamento 
e não se asseguram os mercados, a tendência será para a involução 
a um mero sistema de subsistência. A colonização assume, portanto, 
o caráter de incorporação de mão-de-obra e de terras num sistema 
econômico mais amplo, incorporação essa que pressupõe vineulação 
a mercados consumidores. Destarte, sòmentc será viável abrir a 
frente de colonização se se empreende, ao mesmo tempo, a reorga¬ 
nização da economia da região semi-árida na forma anteriormente 
indicada. 
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IV -- PLANO DK AÇÃO 

1. Rkformvlaçâo da política dj: \ proveitamen ro de solos 
j; ÁGUAS NA REGIÃO SKMI-ÁR10A 


d) Recomenda-se a constituição de um grupo de trabalho 
de alto nível para. no prazo máximo de três meses, reconsiderar 
as diretrizes da política federal de combate às secas, indicando 
prioridades básicas no que respeita à construção de açudes, irri¬ 
gação e outras formas de aproveitamento das águas já represadas, 
com vistas à organização da economia da região semi-árida, tornan¬ 
do-a mais resistente ao impaeto das sêeas. \s conclusões a que che¬ 
gue esse grupo deverão ser traduzidas em recomendações específicas 
ás quais deverão acomodar-se na medida do possível - - os planos 
de trabalho em execução, dos distintos órgãos federais que atuam 
a a região. O grupo de trabalho referido deverá contar com a par¬ 
ticipação do Diretor-Geral do Departamento Nacional de Obras Con¬ 
tra as Sêeas, do Secretário-Executivo do Grupo de Trabalho para 
o Desenvolvimento tio Nordeste, do Secretário-Executivo da Comis¬ 
são do Vale do São Francisco, do Presidente do Banco do Nordeste 
do Brasil S.A. c de um Diretor do Banco Nacional do Desenvol¬ 
vimento Econômico. Os membros do grupo assim constituído de¬ 
verão designar substitutos, em caráter de tempo integral, c convo¬ 
car a assessoria de técnicos de reconhecida experiência com pro¬ 
blemas do uso de terras e águas em regiões semi-áridas, inclusive os 
das Nações Unidas que jà se encontram na região. Convém deixar 
bem claro que esse grupo terá a elevada responsabilidade de recon¬ 
siderar as diretrizes gerais ria política federal, no que respeita ao 
problema das sêeas. diretrizes essas que foram estabelecidas de 
forma mais ou menos empírica, no passado, c estão a merecer uma 
apreciação crítica do ponto de vista da experiência acumulada e de 
uma formulação mais precisa do problema do desenvolvimento ceonô- 
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uii 1*0 í li! região e do país. V experiência dos últimos decênios indica, 
elaranuntc. que a construção de uma infra-estrutura de açudes e de 
estradas tem representado uma contribuição importante, tilas insufi- 
eiente com meio de tornar a v onomiu da zona semi-árida mais resis¬ 
tente ao fenômeno das sêcas. Ksperu-se dêsse grupo que Cde sugira 
outras linhas de ação a seguir, reconsidere a utilização alua! de re¬ 
cursos dentro das novas din-lri/es e indique, com toda a nitidez, até 
c;ue ponto são insuficientes ou inadequados os meios de que atual¬ 
mente dispõe o Governo Kederal para enfrentar o problema. 


b) As diretrizes traçadas pelo grupo de alto nivel a qtte 
se fez referência no parágrafo anterior terão de ser traduzidas em 
planos de trabalho dos diversos órgãos governamentais que atuam 
na região. Somente assim - partindo de uma definição comum 
de objetivos será possivef coordenar a ação désses órgãos. Dada 
a enorme extensão da região e a multiplicidade de aspecto do pro¬ 
blema. a coordenação que se pretende alcançar, nesta fase. terá que 
limitar-se à etapa de planejamento, k êsse um pré-requisito para a 
coordenação, na etapa cxccutória. e para a subsequente unificação 
da ação administrativa. No que respeita ao corrente ano. as possi¬ 
bilidades de uma coordenação efetiva estão limitadas pelo fato de 
que os distintos planos de trabalho elaborados imlcpcmlcnlementc 
uns dos outros — - já se encontram em via de execução. Contudo, 
uma vez traçadas as diretrizes antes referidas, sempre será possível 
constituir um novo grupo de trabalho nu nivel de chefe de depar¬ 
tamento - - com o fim de determinar até cpic ponto ainda será pos¬ 
sível modificar os programas, nas partes a serem executadas na 
segunda metade do ano. A experiência desses contados no r.ivcl 
de chefes de departamento será. scguruinenle. de utilidade para u 
trabalho de coordenação a alcançar na elaboração do orçamento 
de HlíiO. Vejamos, em poucas palavras, o que se pretende com essa 
coordenação. Definidas as linhas gerais da poliliea de desenvolvi¬ 
mento a ser seguida na região o combate aos eleitos das sêcas 
é apenas um aspecto dessa política. - aos distintos órgãos gover¬ 
namentais cabe esquematizar seus planos de trabalho de aeòrdo com 
< ssa política geral. Na etapa de elaboração de planos, que se tradu¬ 
zem nu proposta orçamentária, tem lugar o esforço mais frutífero 
de coordenação. Cada órgão apresenta, em forma esquemática, o 
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seu plano de trabalho, cabendo ao (impo do Trabalho para o Desen¬ 
volvimento do Nordeste a tarefa de integrar os distintos planos em 
um todo que reflita a política de desenvolvimento do Governo Fe¬ 
deral. na região. A tarefa do Grupo de Trabalho para o Desenvol¬ 
vimento do Nordeste se desdobrará em dois níveis. No primeiro 
deverá realizar uni esforço para tornar o mais possível compatí¬ 
veis os projetos incluídos nos distintos planos de trabalho com as 
diretrizes da política de desenvolvimento «la região. Kssa tarefa 
exige cooperação dos chefes de departamento dos distintos órgãos e 
«los técnicos do Grupo <le Trabalho para o Desenvolvimento do 
Nordeste. No segundo nível deverão scr feitos esforços no sentido 
de alcançar um grau mais elevado <le racionalidade administrativa : 
evitar duplicações de esforços, dispersão de recursos, etc. Da mes¬ 
ma forma que. com a constituição «lo grupo indicado no parágrafo 
anterior, se pretende dar unidade à política de desenvolvimento «lo 
Governo Federal na região, com a coordenação nos níveis do plane¬ 
jamento. sugerida neste parágrafo, se pretende dar o primeiro passo 
no sentido de unificar a ação exeeutória dessa política. 

2. AXIZAÇÂO DA lUONOMIA DA RKíilÃO SKMI-ÂKIDA 

K AHKRTIRA DK KKKXTKS DK COLONIZAÇÃO 


a) A necessidade de reorganizar a economia agropecuária 
«la região semi-árida, com vistas a torná-la mais resistente ao im¬ 
pacto «ias sôeas. tem a mais elevada prioridade em um programa 
«le desenvolvimento regional. Indepcndcntcmente das conclusões 
de ordem geral, com respeito à orientação das inversões federais 
em obras contra as sôeas - a que se faz referência no item 1 deste 
plano «le ação ô «le tôda a conveniência que se ataque «le ime¬ 
diato o problema no nível da empresa agrícola. Rccomemla-sc que. 
nesse sentido, seja constituído um grupo de trabalho com técnicos 
«lo BNB, «lo GTDN, do DNOCS, do Ministério «la Agricultura v da 
Carteira Agrícola do Banco do Brasil, com a tarefa de escolher uma 
região típica «la zona semi-árida e empreender a visita das unidades 
produtivas, para fazer um levantamento rápido das mesmas e suge¬ 
rir esquemas de reorganização, que permitam aumentar a resistên¬ 
cia ao impacto das sôeas. elevando a rentabilidade mediante uma 
adequada assistência financeira. Do trabalho desse grupo deverá 
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resultar um conhecimento mais exato <ln forma como operam as 
unidades produtivas típicas da região, da importância relativa da 
agricultura de subsistência no produto real da mesma, bem como 
da participação cia classe trabalhadora nesse produto, e do excedente 
estrutural de mão-de-obra. 0 problema dos pastos, das sementes e 
da água. em função de uma reorganização da unidade agropecuá¬ 
ria. a um nível mais elevado de produtividade, para resistir melhor 
às sêeas, tem sido objeto de estudos, cabendo inventariar o material 
disponível sobre o assunto. Se hem que o trabalho desse grupo tenha 
como objetivo proporcionar informações que sirvam de base a uma 
estimativa dos recursos financeiros requeridos para modificar, em 
um período de cinco a dez anos, a fisionomia dc tòda a região 
semi-árida, capacitando-a para resistir aos efeitos das sêeas e ele¬ 
vando o nível de vida de sua população, os casos concretos estiola¬ 
dos devern ser /mediataniente considerados pelos órgãos de finan- 
eiaimmto do Governo para efetivar operações de crédito que se jus¬ 
tifiquem do ponto de vista do desenvolvimento da região. Dos tra¬ 
balhos dôste grupo deve resultar uma estimativa do montante da 
população a desviar da região semi-árida, à medida que se reorga¬ 
nize n sua economia. 


b ) O problema dc reorganização da economia da região semi- 
árida é inseparável tio da abertura dc frentes de colonização, seja iiü' 
vales úmidos da região, seja na periferia do Polígono, ou em outras 
regiões do pais. A colonização tem o duplo objetivo de absorver o 
excedente de população da região semi-áriila i- de produzir gêneros 
alimentícios para abastecer, pareialnimte. aquela região. \ reorga¬ 
nização da economia da zona semi-árida implica especializar ã mes¬ 
ma na cultura de Xerófihis e na pecuária, e reduzir o setor de 
subsistência. Como os dois problemas estão intimamente ligados, e 
necessário que sejam considerados coordeiuulainente. Recomenda-se 
a constituição de um grupo com técnicos do BXB, do GTDX. do IN1C 
e das Carteiras dc Colonização c Crédito Agrícola do Banco do Bra¬ 
sil S.A para que. em estreito contacto com o grupo referido no 
item anterior, considere de imediato a viabilidade de promover uma 
corrente imigratória organizada em direção ao interior maranhense 
e goiano e a outras regiões da periferia do Polígono. rmd“ já exista ou 
esteja em construção uma infra-estrutura, de estradas. O grupo terá 
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como tarefa delimitar as regiões onde conviria abrir uma frente 
de imigração nordestina, indicar os tipos de unidade produtiva agro¬ 
pecuária recomendáveis, do ponto de vista dos planos de produ¬ 
ção. estimar os custos do translado e cia instalação dessa população, 
indicar o tipo de assistência técnica c financeira que deverá ser 
proporcionada ã mesma, sugerir as culturas que devem ser fomen¬ 
tadas. indicar a forma de comercialização recomendável — inclusive, 
se fôr o caso. a conveniência de organização de empresas para en¬ 
carregar-se dessa comercialização - estudar os mercados potenciais 
e sugerir us linhas cic uma política de garantia de preços a fim de 
que o produtor fique ao abrigo dos intermediários que se aprovei¬ 
tam da desorganização permanente ou ocasional dos mercados. 
A colonização é uma inversão, cujo êxito depende de que se 
proporcione aos novos produtores mercado para o escoamento 
de seus produtos. Na execução das tarefas que lhe incumbem, 
o grupo referido poderá apelar para empresas privadas eom ex¬ 
periência no setor da colonização. O objetivo último que se tem 
cm vista é transferir da região .semi-árida algumas centenas de 
militares de pessoas, criar tussa região uma economia com menor 
potencial demográfico e mais elevado nivel de produtividade, c des¬ 
locar a fronteira agrícola do Nordeste. Os recursos requeridos para 
reorganizar a economia da zona semi-árida poderão sair do Banco 
du Nordeste do Brasil S.A. e do Banco do Brasil S.A. A obra de 
colonização, entretanto, exigirá um esforço financeiro que dificil¬ 
mente poderá ser realizado nos quadros daquelas instituições de 
crédito. Muito provavelmente será necessário criar um fundo de 
reeoíonização para o Nordeste, no quadro da ação governamental 
contra as sêcas. 

3. Intknsificacâo nos inykstim untos indvstt.íais 


m Tendo em conta a elevada densidade demográfica da faixa 
litorânea, para elevar u produtividade do trabalho nessa região é 
mister aumentar a densidade de capital por pessoa ocupada, o que 
implica, necessariamente, a industrialização Com efeito : a absor¬ 
ção de grandes massas de mão-de-obra, a um nivel alto de produtivi¬ 
dade. e.m regiões onde são escassos os recursos de terra, só é possí¬ 
vel eom a instalação de indústria manufatureiras. 0 primeiro passo 
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consiste. portanto. cm determinar que indústrias apresentam maior 
viabilidade econômica na região, tendo em vista o mercado local e 
a possibilidade de concorrer com as indústrias do Sul. quer nos 
próprios mercados nordestinos, quer nos mercados de outras regiões 
do pais. Kstudos preliminares, elaborados pelo (irupo de Trabalho 
para o Desenvolvimento do Nordeste, indicam que as dimensões do 
mercado justificam a instalação de um núcleo de indústria siderúrgica 
na região, núcleo esse que deverá permitir a expansão de indústrias 
de transformação do ferro e aço e mecânicas, que existem atualmente 
em forma embrionária. Cabe observar que o avanço tecnológico 
ocorrido na siderurgia no último decênio, veio reduzir, de maneira 
substancial, a.s dimensões da unidade econômica mínima, sendo per¬ 
feitamente viável a produção de ferro de primeira fusão, em unida¬ 
des de 4o mil toneladas, a preços competitivos. Kssa produção, ba¬ 
seada na técnica sueca de ferro-esponja. exige reduzida quantidade 
de coque, dependendo sua cconomicidadc da disponibilidade de miné¬ 
rio com alto teor e de energia elétrica de baixo custo Recomenda-se 
que seja criado um grupo com a participação do (irupo de Desen- 
volvim nto do Nordeste, do Banco Nacional do Desenvolvimento Kco- 
nòmico e do RancO do Nordeste do Brasil S.A. para estudar a locali¬ 
zação de uma ou mais usinas siderúrgicas desse tipo. na região, de¬ 
vendo és se grupo dispor da assistência técnica necessária para ela¬ 
borar o anteprojeto industrial, o esquema de financiamento o entrar 
cru contacto coiu interesses privados desejosos de implantar tal tipo 
de indústria. 


/>) () grupo a que se refere () parágrafo anterior, ao -studar 

o mercado de produtos siderúrgicos na região, deverá apreciar a 
experiência industrial ia existente no setor de transformação cio ferro 
e do aço. com o objetivo de indicar as linhas de desenvolvimento 
que apresentam, do imediato, viabilidade econômica. Tudo indica 
que a possibilidade de uma oferta local de ferro e aço. a preços 
competitivos com os do Sul do país. venha estimular a criação de 
indústrias mecânicas simples, como a fabricação de implementos 
agrícolas, moveis metálicos e outra* que já contam com amplo mer¬ 
cado na região. 0 estudo do mercado atual e potencial dessas in¬ 
dústrias deverá ser completado com a eloboração de anteprojetos in¬ 
dustriais e de esquemas de financiamento que possam atrair os cm- 
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prosários locais, ou do Sul do puis. com experiência no campo 
específico. C) objetivo desses estudos ê demonstrar aos homens de 
empresa do Sul do pais que a instalação de determinadas indús¬ 
trias no Nordeste encontra uma sólida justificação econômica, me¬ 
recendo, demais, alta prioridade da parte dos órgãos de financia¬ 
mento governamentais. A importância básica da indústria siderúr¬ 
gica está cm seu caráter germinativo. Tendo em conta que. no pró¬ 
ximo decênio, muito provavelmente, haverá uma persistente escassez 
de metais ferrosos no Brasil, a inexistência de produção siderúrgi¬ 
ca local tornaria impraticável a expansão de um tios mais importan¬ 
tes setores da produção industrial que ê o constituído pelas indústrias 
transformadoras de ferro e do aço. 0 desenvolvimento destas indús¬ 
trias implica nu assimilação de tecnologias avançadas e contribui 
para a formação de uma autêntica mentalidade industrial na região. 


o o terceiro grupo de indústrias que convém fomentar, 
sistematicamente, no Nordeste, são aquelas que. apoiando-se numa 
base favorável de matérias-primas locais, têm possibilidade de pe¬ 
netrar rápidamente nos mercados cm expansão do Sul do puis. 
Algumas dessas indústrias como a do cimento e a dos adubos 
fosfatados - já contam com um importante colnêço d; desenvolvi¬ 
mento. As condições locais para a produção dc cimento são sabi¬ 
damente muito favoráveis e num plano de desenvolvimento, para 
o conjunto do pais. ao Nordeste deveria ser reservada uma parcela 
do mercado nacional. Bcsolvido o problema do transporte marí¬ 
timo. o cimento nordestino poderá ser colocado em condições alta- 
mcnle econômicas em quase lodos os portos nacionais. No caso 
ds adubos fosfatados, a situação do Nordeste ainda é mais favorá¬ 
vel. pelos simples fato de que as reservas de rocha fosfatada já pros- 
peetadas são as únicas de significação conhecidas atualmente no 
país. Idêntico raciocínio pode ser feito com respeito <Vs indústrias 
que sc baseiam no aproveitamento do rutilo, da magnesita e da gipsi- 
ta. bem como no aproveitamento do sisal. É conveniente que se 
constitua um grupo com elementos do Banco Nacional do Desen¬ 
volvimento Kronômico. do Banco do Nordeste do Brasil S.A. e 
do Grupo de Desenvolvimento do Nordeste com o objetivo de sele¬ 
cionar as indústrias que apresentam maior viabilidade económica 
na região, em razão ria disponibilidade de matérias-primas e da 
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existência tl<_• mercado no conjunto do pais. pura que sejam elabora¬ 
dos anteprojetos capazes de atrair interesses privados e merecer 
prioridade da parte dos órgãos dc financiamento do Governo. Kn- 
tre essas indústrias se dará particular atenção àquelas que possibili¬ 
tem. direta ou indiretamente, ampla criação de emprego na região 
e àquelas que eontribuam para aumentar a oferta local dc alimentos, 
como é o caso. entre outras, da indústria da pesca. Na elaboração 
dos estudos preparatórios, relativos aos recursos minerais da região 
a serem aproveitados nessas indústrias, o Grupo de Trabalho deverá 
contar com a cooperação do Departamento Nacional da Produção 
Mineral, do Instituto de Tecnologia da Universidade do Recife e as 
eseolas de engenharia do Nordeste, em geral. 


d) A quarta frente industrial, a atacar de imediato, no Nor¬ 
deste. c a das indústrias tradicionais, que se instalaram na região 
em razão da existência de um mercado local, da disponibilidade 
de matéria-prima e da baralezu da mão-de-obra. Dentre essas indús¬ 
trias sobressai a têxtil algodoeira, que constitui importante fonte 
de emprego para a população local. A experiência do último decê¬ 
nio indica tuna clara tendência ã decadência relativa da indú Iria 
têxtil (’.o Nordeste. Comparativamente à região Sul do país. o Nor¬ 
deste vem perdendo terreno de maneira alarmante, no que respeita 
à indústria têxtil. No entanto, tendo-se cm conta as condições que 
apresenta o Nordeste para produzir algodão, de libra longa e custa, 
o preço e a disponibilidade da energia elétrica e o custo relativo 
da mão-de-obra, é totalmente injustificável, do ponto de vista econô¬ 
mico. eue a indústria têxtil do Nordeste venha a desaparecer em 
benefício da do Sul. A tendência observada nos últimos «tez anos 
decorre, em parte, dc fatores circunstanciais, sendo o mais impor¬ 
tante o subsidio indireto proporcionado pela política cambial à 
mecanização. Ao baratear, relativamente, os equipamentos têxteis 
importados, os quais - - devido à orientação tomada pela tecnologia 
nesse setor -- implicam grande economia dc mão-de-obra, u política 
cambial tornou mais econômico o investimento na indústria têxtil 
onde a mão-de-obra era rclutivimientc mais cara Kntrr mecanizar 
a indústria têxtil no Sul ou no Nordeste, convinha mais mecanizá-la 
ond'* os salários eram. rclativamente. elevados, isto é, no Sul. Ora, 
ao tomarem essa decisão, os industriais estavam incorporando às 
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indústrias do Sul a quase totalidade do volumoso subsídio que o 
governo proporcionava, através da política cambial. Dessa forma, 
o parque industrial sulino elevou forteniente sua produvidade, eli¬ 
minando em grande parte a vantagem que as indústrias do Nordeste 
derivam de seu mais baixo nível de salários. Sem embargo, do ponto 
de vista do conjunto do país. é tle toda a conveniência que se de¬ 
fenda a indústria têxtil do Nordeste e lhe proporcionem os recursos 
necessários para que recupere sua capacidade de concorrência nos 
mercados do país. Não lia ra/.ão. a não ser a que foi criada arlifi- 
cialmenl". para que a indústria têxtil algodoeira seja mais rentável 
no Sul do pais do que no Nordeste. Tratando-se de uma indústria 
instalada há longo tempo, com mão-de-obra experiente, desfrutando 
de importante mercado local, os argumentos comuns relativos à 
escala de produção carecem de fundamento. Dentro de uma política 
de desenvolvimento industrial para o Nordeste, a recuperação da 
indústria têxtil algodoeira deve constituir um objetivo básico. K 
conveniente, portanto, que seja constituído um grupo de trabalho 
com elementos do (impo do Nordeste, do Banco Nacional do Desen¬ 
volvimento Keonòmieo e do Banco do Nordeste do Brasil S.A., ao 
qual competirá elaborar plano de reorganização da indústria. Ksses 
planos deverão eonerctizar-sc em projetos, que visem reequipar as 
lúbricas, reduzir-lhes os custos e capacitá-las para atender uma fra¬ 
ção crescente das necessidades nacionais de tecidos de determina¬ 
do:» tipos. () objetivo a alcançar, neste caso. ê fazer com que o 
.borde:;!.* satisfaça o crescimento da procura de tecidos em uma 
grande parle do território nacional. A cooperação dos órgãos de 
financiamento do govérno deve ser mobilizada para que se alcance 
esse objetivo. 

\ SOU. <:ÀO |*AK\ O l»HoMI.UM\ l>.\ OI-KKIA l>K KN1-1 RU IA KI.KTHICA 


A oferta abundante de energia elétrica, atualmente existente 
cm boa parte do território nordestino, graças à CHKSF. constitui 
fator altamente positivo a ter cm conta num plano de desenvolvi¬ 
mento para a região. Sem embargo, importantes áreas do Nordeste 
em particular os Kstados do Ceará e do Rio Brande do Norte* — 
continuam á espera de solução para o angustiante problema ria oferta 


«lí* energia. Os reajustamentos cambiais recentes. que vieram colo¬ 
car cm bases mais realistas os custos ilo% combustíveis líquidos. afe¬ 
taram í.crianunte aquelas regiões, dependentes que são de uma 
oferta local de energia (le fonte térmica, gerada em unidades de di¬ 
mensões antieconômicas. Muitas das indústrias localizadas ali. que 
conseguiram sobreviver às vicissitudes do último decênio, estão 
agora sèriamente ameaçadas, cm sua capacidade competitiva, por um 
custo de energia que, em muitos casos, chega a ser cinco vê/.es mais 
elevado que o pago diretamente a Paulo Afonso, cm outras regiões 
nordestinas. £ necessário atacar, de imediato, o problema da oferta 
de energia elétrica nesses dois Hstados, partieularmente na costa 
cearense, onde se justifica uma unidade termelétrica e. possivelmente, 
uma atômica. Com o objetivo de equacionar esse problema, em 
termos econômicos, c propor solução rápida para o mesmo, sugere-se 
a constituição dc um grupo dc trabalho com elementos do Grupo de 
Desenvolvimento do Nordeste, do Banco do Nordeste do Brasil S.A.. 
da Companhia Hidrelétrica do São Francisco c dos Governos dos 
Ksiado:; interessados 

5. Ai»novi:n amhnto dk co.syiisTAs tkcnoi.óou; \s ki:«.kntks 


O desenvolvimento econômico dc uma região eoinu o Nor¬ 
deste. cuja constelação dc re<*nrsos naturais apresenta peculiari¬ 
dades que a inabilitam ao aproveitamento dc muitas das soluções 
convencionais da técnica moderna, deve estar alerta para lódas 
aquelas conquistas menos difundidas c que podem estar sendo 
aproveitadas em outras regiões de caraeteristieas similares. Knlre 
essas conquistas poderiamos lembrar : o aproveitamento de fontes 
eõlea c solar para a geração dc energia, cm pequenas unidades: 
a utilização de filmes monomoleculaivs na proteção dos lençóis 
(Fágua contra o excesso de evaporação: a criação artificial de chu¬ 
vas ete. ít de conveniência que se constitua um grupo, com ele¬ 
mentos 1 1o Conselho Nacional de Pesquisas, das 1'nivcrsidades locais 
e de outros órgãos com interesse na matéria, para que inventarie 
e ajuíze a praticabilidade e viabilidade econômica dessas conquistas 
recentes «le tecnologia, e trace um plano de pesquisa a ser executado 
pelos órgãos que dispõem «los meios adequados, quando seja neces¬ 
sário testar soluções práticas na região. 


íi. AlMKNTO da OFMHTA DE AUM1-N10S NUS CENTROS INDUSTRIAIS 


A industrialização «lo Nordeste tem sido sèriamcntc dificulta¬ 
da pela inadequada oferta de alimentos nos principais centros urba¬ 
nos «la região. A solução do problema «lo abastecimento desses 
centros urbanos constitui pré-requisito para o êxito de qualquer 
política de industrialização. Hccomcnda-sc que sc «lê alta priori¬ 
dade à solução do problema do abastecimento da zona industrial 
dtj Recife. on«lc os elevados preços dos gêneros de primeira iicccs- 
si< 1 a«Ie constituem sério obstáculo à expansão industrial. Para equa¬ 
cionar êsse problema e sugerir solutmes práticas de rápido efeito., 
sugere-se a constituição «le um grupo com elementos tia Comissão 
«le Planejamento do Kstado de Pernambuco, «lo Grupo do Nordeste, 
da ('omissão do Val«* «lo São Francisco, «lo Banco do Brasil S.A. 
A solução «lo problema s<> poderá ser encontrada num aumento 
substancial «Ia produção de gêneros alimentícios dentro «la própria 
região nordestina. As fontes naturais são os vales úmidos do litoral, 
o Agreste e a faix.s imgãvcl do São Francisco. Kstudos prelimina¬ 
res indicam que existe ampla possibilidade dc intensificar a criação 
«le ga«lo e «lesenvolver a cultura «lo arroz na Zona «la Mata. sem pre¬ 
judicar o cultivo da cana. combinando uma redução da área desta 
com uma irrigação a«lequada. Por essa forma s<* obtêm a vantagem 
adicional <le estabilizar o rendimento de sacarose. C) grupo indicado 
deve considerar a viabilidade econômica de combinar a pecuária 
com a cultura da cana. nessa zona. c determinar que possibilidade 
existe - uma vez a irrigação permita reduzir a área ocupada pela 
cana de expandir a cultura de gêneros alimentícios nessa região. 
() objetivo em vista, neste easo, é mobilizar os recursos dos «'«rgãos 
governamentais de financiamento para proporcionar a assistência 
requerida para uma ampla reorganização da agricultura da Zona 
da Mata. O mesmo grupo «leverá abordar, concomitanteinente, as 
possibilidades «le expansão «la produção pecuária e da cultura de 
gêneros alimentícios na faixa do Agreste, onde as terras estão mais 
divididas e a rentabilidade econômica é. presentemente, menor. 
Por último, caberá a êsse mesmo grupo, que deverá dispor de espe¬ 
cialistas cm irrigação, considerar a ampliação da frente agrícola 
nas terras notcncialmenle irrigáveis das margens do São Francisco. 
I-ista solução implica, evidentemente, maior imobilização de capital 
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o envolve problemas complexos ilc organização. Sem embargo, con¬ 
vêm considerá-la, de imediato, em um confronto com as outras 
«luas soluções sugeridas. A irrigação das margens do São Francisco 
apresenta o atrativo adicional de poder integrar-se num plano de 
colonização, contribuindo para absorver parte das populações exce¬ 
dentes que deverão ser deslocadas de outras zonas. 0 grupo dc 
trabalho a que se faz referência neste item deverá apresentar, com 
urgência, conclusões relativas ao grau de prioridade que se dwe 
emprestar ás distintas soluções possíveis do problema do abasteci¬ 
mento da principal zona industrial do Nordeste, indicando, além 
disso, as medidas para reorganizar a produção cm bases mais racio¬ 
nais. garantir preços ao produtor e preservar a etapa comercial da 
ação do especuladores. K indispensável que se desça á elaboração 
de um autêntico plano dc abastecimento, cuja execução deverá me¬ 
recer todos os esforços dos governos estaduais c dos órgãos federais 
de financiamento. Da solução dêsse problema agrícola c comercial 
depende o êxito da política de industrialização, ou seja. do plano 
de desenvolvimento da região. 

7. Assistência técnica aos c.ovlrnos kstaüvais 


A decidida cooperação dos governos estaduais é de tunda- 
mental importância para o êxito de um plano dc desenvolvimento 
econômico da região. O primeiro passo para que sc efetive essa 
cooperação terá que ser, entretanto, a prestação de assistência 
técnica aos governos estaduais, a fim de habilitá-los a formular seu 
próprio plano econômico. Por esta razão, sugere-se que o Grupo 
ofereça aos governos estaduais interessados a assistência técnica dc 
que necessitem para instituir Comissões de Planejamento, c que asses¬ 
sore o corpo técnico dessas Comissões na elaboração dc planos 
econômicos estaduais, dentro do marco da política de desenvolvi¬ 
mento para o conjunto da região sugerida no presente Plano dc 
Ação. £ de tóda conveniência que os trabalhos do Grupo do Nor¬ 
deste. em cada Estado, sejam executados em íntima cooperação com as 
Comissões dc Planejamento. Dessa forma, o Grupo contribuirá 
para a formação c aperfeiçoamento de equipes de assessores econô¬ 
micos dos governos estaduais e evitará a superposição de esforços 
no campo do fomento econômico. 
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«S. Articulação gerai, da execução i>o plano 


a) 0 objetivo central cio presente Plano de Ação é. partindo 
de um claro diagnóstico do problema econômico nordestino, tentar 
modificar o curso dos acontecimentos, pelo ataque simultâneo em 
um conjunto de frentes consideradas vitais. A primeira meta é 
tornar o Nordeste mais resistente às sêcns. Para tanto, torna-se 
necessário reorganizar, cm bases distintas das atuais, a economia 
das zonas semi-áridas. Esta meta só poderá ser alcançada mediante 
um deslocamento da fronteira agrícola do Nordeste, isto é, pela 
incorporação à economia regional das terras ainda não ocupadas, 
ou semi-ocupadas, do hinterland maranhense c goiano, e pelo uso 
mais intensivo dos vales úmidos da região. Com a expansão territo¬ 
rial, na direção das terras úmidas maranhenses, diminuirá o dese¬ 
quilíbrio entre os fatores mão-de-obra v terra, que hoje caracteriza 
a economia nordestina. A segunda meta consiste em elevar a produti¬ 
vidade média da fòrça de trabalho concentrada na faixa úmida, o 
que exige, necessariamente, intensificação dos investimentos indus¬ 
triais. Para alcançar a primeira dessas metas é necessário mobilizar 
recursos financeiros não recuperáveis dirctamente, pelo menos na 
etapa inicial. A segunda meta, entretanto, deverá materializar-sc, a 
curto prazo, num conjunto de projetos perfeitamente enquadrados 
dentro dos critérios que orientam os órgãos de financiamento go¬ 
vernamentais e capazes de atrair recursos de iniciativa privada. Em 
conjunto, essas duas metas sintetizam uma política que, se efetiva- 
mente executada, poderá modificar a estrutura da economia regional. 
Para levar adiante essa política, sem interferir no cumprimento de 
outras importantes tarefas que cabem ao Governo Federal, na região, 
sugere-se a constituição das equipes de especialistas referidas nos 
itens anteriores c integrados no Grupo do Nordeste, dentro de uma 
estrita unidade de objeto. Essas equipes deverão constituir-se de 
elementos dos distintos órgãos governamentais. Ainda que não 
comprometam diretamente êsse órgãos, as conclusões dc tais equipes 
incorporarão a experiência dos mesmos, o que poderá ser dc grande 
utilidade em casos concretos. Tomemos como exemplo os grupos de 
trabalho que prepararão os anteprojetos industriais : contando com 
técnicos do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e do 
Banco do Nordeste do Brasil S.A.. espera-se que as recomendações 
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que os mesmos venham a fazer possam ser atendidas em curto prazo 
por esses órgãos de financiamento. Trata-se, portanto, dc uma tenta¬ 
tiva de coordenação administrativa baseada na unidade dc propósitos. 


/>) 0 Grupo tio Nordeste, a quem caberá a supervisão de 

todos os trabalhos e o controle de execução do plano, deverá ter 
sua sede permanente numa capital nordestina, dc preferência cm 
Recife. Kssc Grupo manterá, demais, um núcleo permanente no Rio, 
ao qual caberá executar tarefas administrativas junto ao Conselho 
Nacional do Desenvolvimento, bem como a elaboração de pesquisas 
dc longo prazo, dependentes dc informações só disponíveis nos órgãos 
sediados na Capital da República c necessárias a uma permanente 
atualização e reformulação da política geral de desenvolvimento eco¬ 
nómico do Nordeste. 
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